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RESUMO 

 
Objetivou-se com a presente pesquisa analisar as contribuições do projeto MeliApis 
no desenvolvimento socioeconômico das mulheres que moram nos municípios ao 
redor do Lago de Sobradinho (BA). A pesquisa foi realizada em cinco municípios do 
Norte Baiano: Casa Nova, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Sobradinho. O projeto 
MeliApis incentivou a criação das abelhas africanizadas e das abelhas sem ferrão 
presentes na região, tanto para iniciantes como para as que já atuavam nas 
atividades.  Os dados da pesquisa foram obtidos mediante aplicação de questionário 
semiestruturado para 24 mulheres. Antes das ações do projeto a apicultura era 
praticada por 33% das mulheres e a meliponicultura por 13%, ambas as atividades 
eram realizadas por 4%, das entrevistadas. Após o MeliApis todas as participantes 
são apicultoras e 58,3% criam abelhas sem ferrão, conciliando ambas as atividades.   
O principal produto obtido é o mel de abelha africanizada, sendo que 75% das 
entrevistadas colheram, com produção total entre as apicultoras de aproximadamente 
6.284 kg do produto, no ano de 2019. A renda das apicultoras que obtiveram produção 
de mel melhorou para 72,2% das entrevistadas, sendo que dessas, 76,9% duplicam 
sua renda no período de safra e 23,1% triplicam o rendimento. Com os recursos as 
mulheres investiram na expansão das atividades, em tratamentos de saúde, 
benfeitorias da propriedade e na compra de eletrodomésticos.  As mulheres relataram 
se sentirem felizes e orgulhosas em serem criadoras de abelhas e embora, conheçam 
a existência de uma classificação de senso comum da apicultura como atividade 
masculina, afirmam que não enfrentam preconceito por serem apicultoras. Ao invés 
disso, observou-se que  essas mulheres possuem autonomia nas decisões que 
competem a apicultura e meliponicultura, tendo a colaboração da família no trabalho, 
principalmente no manejo com as abelhas africanizadas. 
 
Palavras-chave: Apicultura. Meliponicultura. Empoderamento feminino. Extensão 
rural. 
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ABSTRACT 
 

The objective of this research was to analyze the contributions of the MeliApis project 
to the socioeconomic development of women who live in the municipalities around 
Lago de Sobradinho (BA). The research was carried out in five municipalities in the 
North of Bahia: Casa Nova, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé and Sobradinho. The 
MeliApis project encouraged the creation of Africanized bees and stingless bees 
present in the region, both for beginners and for those already working in the activities. 
The survey data were obtained by applying a semi-structured questionnaire to 24 
women. Before the actions of the project, beekeeping was practiced by 33% of women 
and meliponiculture by 13%, both activities were carried out by 4% of the interviewees. 
After MeliApis, all participants are beekeepers and 58.3% raise stingless bees, 
combining both activities. The main product obtained is Africanized bee honey, with 
75% of respondents harvesting, with total production among beekeepers of 
approximately 6,284 kg of the product, in 2019. The income of beekeepers who 
obtained honey production improved to 72, 2% of the interviewees, of which 76.9% 
double their income in the harvest period and 23.1% triple their income. With the 
resources, women invested in the expansion of activities, health treatments, 
improvements to the property and the purchase of household appliances. Women 
reported feeling happy and proud to be beekeepers and although they are aware of 
the existence of a common-sense classification of beekeeping as a male activity, they 
say that they do not face prejudice because they are beekeepers. Instead, it was 
observed that these women have autonomy in the decisions that compete with 
apiculture and meliponiculture, having the collaboration of the family at work, mainly in 
the management with the Africanized bees. 

 
Keywords: Beekeeping. Meliponiculture. Female empowerment. Rural extension 
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1 INTRODUÇÃO 

A agricultura na região Nordeste é caracterizada pela utilização da mão de obra 

familiar, apresentando o maior número de atividades nessa condição, em relação as 

demais regiões (IBGE, 2017). As funções atribuídas a cada membro da família, bem 

como os lucros obtidos com as tarefas costumam variar de acordo com o sexo e a 

idade, nessa distribuição as mulheres e os jovens apresentam menos autonomia nas 

decisões da propriedade, pequena participação na comercialização dos produtos e na 

administração dos lucros e pouco reconhecimento do trabalho realizado (BRUMER, 

2004; SCHWENDLER, 2020).  

Embora a atividade feminina desempenhada na agricultura, muitas vezes não 

seja devidamente reconhecida, esta colabora de forma significativa para a 

manutenção do grupo familiar, da mesma maneira que exerce uma função primordial 

nas lavouras e criação de animais, influenciando assim diretamente nos diferentes 

campos de atuação produtiva e reprodutiva (MESQUITA; MENDES, 2012; NEVES; 

MEDEIROS, 2013). 

Segundo Brumer (2004), no meio rural tem ocorrido um processo de migração 

seletiva de acordo com a idade e sexo. Esse fenômeno pode ser justificado na maioria 

das vezes pelas poucas oportunidades que ocorrem no meio rural para a inclusão dos 

jovens; pela maneira como é realizada a divisão de tarefas na propriedade e devido o 

não reconhecimento do trabalho desempenhado por jovens e mulheres; pelas 

tradições e costumes realizados ao longo dos anos que beneficiam os homens ao 

invés das mulheres, principalmente no desenvolvimento de serviços agropecuários 

que necessitem manusear máquinas, na administração da propriedade, venda dos 

produtos; oportunidades de empregos fora da propriedade e dificuldade das mulheres 

ao acesso a terra. 

Além da desvalorização do trabalho feminino nas atividades agrícolas por parte 

da comunidade e da família, pode ocorrer o não reconhecimento por parte delas 

mesmas, pois devido a todo esse contexto cultural e a repercussão dos discursos de 

exclusão, as mulheres acabam considerando o seu próprio trabalho apenas como 

uma ajuda que fazem ao pai ou ao marido (BUENO; SILVA, 2020). Sendo muitas 

vezes uma extensão do seu dever de mãe/esposa/dona-de-casa que se superpõe as 

atividades agrícolas. Isso ocorre principalmente devido a introdução da ideologia 

patriarcal (MELO; DI SABBATO, 2006). 
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Essas dificuldades enfrentadas pelas mulheres do campo, incentivou a 

reivindicarem os seus direitos, sendo um deles o reconhecimento como trabalhadoras 

rurais, deixando os termos “do lar” ou “doméstica”, que antes era muito empregado 

quando se referia a profissão das mulheres, não expressando a importância nos 

trabalhos produtivos que também realizavam (RAMOS, 2014). A autonomia financeira 

das mulheres foi facilitada com as políticas públicas e programas voltados para o 

fortalecimento da classe na agricultura, entre esses pode-se destacar a criação do 

Pronaf Mulher. Segundo Aguiar (2016), as políticas públicas precisam ser voltadas 

para o público que se deseja alcançar, ou seja, não se deve considerar a família como 

um grupo unitário, supondo que ao contemplar um dos indivíduos os demais 

desfrutarão da mesma forma, pois o conjunto familiar constitui-se de diferentes 

sujeitos que apresentam ambições e necessidades diversas de acordo com seu 

gênero ou idade, por exemplo.  

As ações extensionistas são importantes nesse processo de atuação frente a 

promoção de autonomia no meio rural. De acordo com Caporal e Ramos (2006), a 

extensão rural precisa direcionar suas atuações para trabalhos com métodos 

participativos e que visem a coletividade. Deve se atentar também a observar a 

realidade do lugar, promover o desenvolvimento sustentável, econômico e igualdade 

social, sempre respeitando a diversidade cultural dos envolvidos.  

Nessa logicidade, sabe-se da necessidade do desenvolvimento de estratégias 

que oportunizem as agricultoras, principalmente do semiárido nordestino, capacitação 

técnica, geração de renda, satisfação pessoal, estímulo a permanência no campo e a 

se (re) descobrirem como autoras nos processos produtivos. E que sejam ainda 

atividades correspondentes a realidade local, no que diz respeito as condições 

climáticas, financeiras e sustentabilidade do bioma Caatinga, que se encontra em 

processo acelerado de degradação (SILVA; LIMA; MENDOÇA, 2014; BATISTA et al., 

2016).  

 Com intuito de contribuir para o empoderamento feminino e desenvolver 

atividades agropecuárias sustentáveis, foi idealizado em 2015 o projeto “Inserção e 

capacitação da mulher em atividade da agricultura familiar em municípios do Território 

do Sertão do São Francisco”, também conhecido por projeto MeliApis, executado pela 

Embrapa Semiárido em parceria com a Chesf (Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco), durante o período de 2015 a 2017. O projetou ofereceu às mulheres que 

moram nos municípios que cercam o Lago de Sobradinho capacitação na criação de 
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abelhas (apicultura e meliponicultura), os equipamentos necessários para o 

desenvolvimento das atividades e assistência técnica.  

É evidente que as ações do projeto MeliApis teve uma repercussão na vida das 

participantes, sendo de suma importância conhecer as contribuições desse projeto 

para obter informações sobre a experiência das participantes, modo de produção, 

produtividade, anseios e desafios sobre as atividades, visto a necessidade de 

trabalhos científicos abordando a participação feminina na criação de abelhas, 

principalmente no semiárido Nordestino, onde esse setor apresenta grande destaque.  

 Nesse contexto, conhecendo a importância de ações que visem o incentivo à 

permanência das mulheres na zona rural, a presente pesquisa se propôs a investigar 

quais as contribuições que o projeto MeliApis trouxe na vida das beneficiárias, na 

perspectiva das delas.   

 

2  OBJETIVOS 

 

2.1 GERAL 

Analisar as contribuições do projeto MeliApis no desenvolvimento 

socioeconômico das mulheres que moram nos municípios ao redor do Lago de 

Sobradinho (BA). 

 

2.2 ESPECÍFICOS 

• Analisar, entre as criadoras, a produção alcançada com as atividades apícola 

e meliponícola; 

• Verificar se houve incremento na renda das criadoras; 

• Averiguar como as mulheres se sentem ao exercer as atividades, destacando 

possíveis dificuldades relacionadas às questões de gênero e à autonomia 

feminina. 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1  AGRICULTURA FAMILIAR E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A agricultura familiar desde o período colonial sempre contribuiu como uma 

atividade produtiva no Brasil, porém historicamente os agricultores familiares 
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ocupavam uma posição secundária no processo de desenvolvimento do país. A 

agricultura realizada pelas famílias rurais foi por muito tempo considerada como de 

subsistência (ALTAFIN, 2007; MATTEI, 2014). O reconhecimento da agricultura 

familiar como categoria social e produtiva somente ocorreu  a partir da década de 

1990,  por meio do estabelecimento de políticas públicas voltadas para esse setor 

(SOUZA-ESQUERDO; BERGAMASCO, 2015).  Segundo Costa (2013), o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) pode ser considerado 

como a primeira  política pública  específica para agricultores familiares brasileiros. 

Após dez anos de criação do Pronaf foi publicada a Lei Federal nº 11.326/2006 

que estabelece as diretrizes para a formulação da Política Nacional de Agricultura 

Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Os critérios para a caracterização do 

agricultor familiar e empreendedor familiar são determinados no artigo 3º da referida 

lei, sendo os seguintes: 

 

I.não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 

II.utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III.tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma 
definida pelo Poder Executivo; 

IV.dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
(BRASIL, 2006,  Lei nº 11.326/2006, Art. 3º) 
  

 

Como se pode observar, as políticas públicas voltadas para a agricultura 

familiar possuem pouco tempo de formulação, evidenciando que o reconhecimento do 

valor da agricultura familiar nem sempre ocorreu por parte do Estado e da sociedade. 

Para a melhor compreensão dessa afirmação, Silva et al. (2018), fazem uma breve 

abordagem histórica sobre a fase da “modernização da agricultura”, também 

conhecida como “Revolução Verde” (1960 a 1980). Segundo os autores supracitados, 

o Estado objetivou impulsionar o crescimento nos espaços rurais através da 

mecanização agrícola e emprego de insumos, os conhecidos “pacotes tecnológicos”, 

apoiado através da permissão de crédito agrícola orientado, porém essa concessão 

não ocorreu de forma igualitária entre os produtores. A Assistência Técnica e 

Extensão Rural (ATER) escolhia seu grupo-alvo, baseados em critérios, dentre eles a 

aquisição de posses de terras, recursos financeiros e instrução tecnológica para 

aceitação dos pacotes fixados, favorecendo assim médios e grandes agricultores. 
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 Deste modo, os pequenos agricultores, que mais à frente se intitulariam 

agricultores familiares, ficaram às margens do desenvolvimento econômico no meio 

rural. Blum (2001) confere à Revolução Verde o papel de determinante para as 

grandes desigualdades ocorridas no espaço rural, uma vez que ela intensificou o 

êxodo rural, a industrialização da agricultura e sua tecnificação, sem oferecer uma 

distribuição justa de informação e oportunidades. 

Os crescentes problemas ambientais ocasionados por práticas não 

sustentáveis levaram ao desejo de mudanças nas práticas de produção na agricultura, 

sendo cada vez mais motivado por um grupo de pressões (pressões domésticas pela 

segurança alimentar e pressões ambientais) que procedem da relação com a 

natureza. Em países desenvolvidos ocorre um movimento social (agricultura 

alternativa) em progresso que possui uma tripla missão em prol da agricultura 

sustentável: lutar contra a degradação dos agroecossistemas originada da atuação do 

modelo modernizador do século XX; requerer um novo modelo regular para o 

processo agroalimentar e viabilizar hábitos mais compatíveis à preservação dos 

recursos naturais e a promoção de alimentos saudáveis (VEIGA, 1996). 

O discurso à respeito da sustentabilidade rural abrange assuntos associados   

à conservação dos recursos naturais e à sua utilização em atividades que produzam 

menor impacto possível e que, ao mesmo tempo, alcancem a produtividade na 

agricultura (COSTA, 2010). Dessa forma, essas atividades devem produzir retorno 

dos recursos investidos pelo agricultor, incremento na produção agrícola e atender as 

exigências nutricionais da família, bem como as sociais. Em resposta a necessidade 

de um modelo de produção sustentável que reduza a degradação ambiental e a 

exclusão dos agricultores familiares pressionados pela modernização da agricultura, 

na década de 1980 emerge com grande força movimentos contestatórios ao modelo 

convencional e seus impactos ecológicos negativos. Então, no início da década de 

1990 foi introduzido o conceito de agroecologia no Brasil, como um avanço da 

concepção da agricultura alternativa, acarretando transformações expressivas nas 

abordagens metodológicas das entidades de assessoria (FARIA, 2014; SAMBUICHI 

et al., 2017). 

A agroecologia principia sua racionalidade de produção de maneira diferente 

ao que é idealizado no modelo capitalista, pois baseia-se na comunicação entre 

ciência, técnica e saberes construídos ao longo do tempo por indígenas e povos 
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tradicionais, sendo primordial o equilíbrio socioambiental (LEFF, 2002; FARIA, 2014).  

Em vista disso, de maneira conceitual, Leff (2002) ressalta que: 

 

Os saberes agroecológicos são uma constelação de conhecimentos, 
técnicas, saberes e práticas dispersas que respondem às condições 
ecológicas, econômicas, técnicas e culturais de cada geografia e de 
cada população [...] A Agroecologia, como reação aos modelos 
agrícolas depredadores, se configura através de um novo campo de 
saberes práticos para uma agricultura mais sustentável, orientada ao 
bem comum e ao equilíbrio ecológico do planeta, e como uma 
ferramenta para a auto subsistência e a segurança alimentar das 
comunidades rurais (LEFF, 2002, p. 37). 

 

Quando se relaciona as palavras “progresso” e “agricultura”, muitas vezes 

imagina-se logo a imagem de máquinas agrícolas, grandes quantidades de insumos 

e extensas áreas de monocultivo. Isso ocorre por ter sido essa a ideia difundida pelo 

agronegócio desde a Revolução Verde até os dias atuais. No entanto, sabe-se que 

essa não é a única face da agricultura, nem tão pouco exclusiva forma de produção, 

pois, mesmo ocupando o equivalente a 23% da área agrícola do País, a agricultura 

familiar representa (77%) dos estabelecimentos rurais, participando expressivamente 

da produção de alimentos consumidos pelos brasileiros. Em culturas permanentes, o 

segmento é responsável por 48% do valor da produção de café e banana; nas culturas 

temporárias representa 80% do valor de produção da mandioca, 69% do abacaxi e 

42% da produção do feijão (IBGE, 2017). 

Apesar da importância inerente da agricultura familiar, principalmente para a 

soberania alimentar, não se pode deixar de considerar que esse setor sofre com um 

fenômeno chamado êxodo rural, que ocorre devido a implantação do modelo de 

mecanização agrícola, baseado na aquisição de insumos (adubos sintéticos, 

fertilizantes, agrotóxicos, sementes etc) e uso de maquinários sofisticados. Os 

agricultores familiares que não conseguiram acompanhar esse modelo ou se negaram 

a largar o seu modo de produção perpetuado por gerações dentro da sua comunidade, 

quando não conseguem alcançam a produtividade em sua lavoura para se manterem 

no campo e não encontram outra alternativa de produção de  alimento com tecnologia 

acessível a sua realidade, bem como com as condições edafoclimáticas da região, 

acabam buscando outra forma de sustento fora do seu contexto rural (MENDONÇA; 

THOMAZ-JUNIOR, 2004; VANDERLINDE, 2005; AQUINO; GAZOLLA; SCHNEIDER, 

2016; HEIN; SILVA, 2019).  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2017), a agricultura 
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familiar sofreu uma redução no país em relação ao último censo (2006), no número 

de estabelecimentos e na mão de obra, com redução de 9,5% e de 2,2 milhões de 

trabalhadores, respectivamente. Enquanto, na agricultura não familiar houve a criação 

de 702 mil postos de trabalho. Entre os possíveis motivos para essa redução, o 

referido Instituto de pesquisa aponta dois como principais: o êxodo rural e o 

envelhecimento dos líderes das famílias, ao mesmo tempo em que os jovens se 

ocupam em atividades fora do contexto rural.  

Para Wanderley (2000) houve muitas mudanças no cenário rural em relação a 

mão de obra familiar, por exemplo, as atividades realizadas nas propriedades 

agropecuárias estão deixando cada vez mais de ser incumbência do grupo de 

membros para ser de um ou de poucos integrantes da família (em geral do genitor e 

um dos filhos). Havendo uma disposição no aumento da atuação em atividades não 

agrícolas dentre os indivíduos dessas famílias (SILVA, 2010). 

Apesar dos componentes das famílias de agricultores realizarem trabalhos não 

agrícolas, esses permanecem com a sua moradia na zona rural e com um vínculo 

principalmente produtivo com a agricultura e a vida no campo (PIRES; SPRICIGO, 

2014). A agricultura em tempo parcial e a pluriatividade estão relacionadas sobretudo 

com a agricultura familiar, compondo parte do conjunto de mecanismos de resistência 

seguidas pelos grupos familiares para assegurar a multiplicação social de seus 

componentes. Essas Estratégias normalmente asseguram-se através da associação 

de rendas agrícolas e não agrícolas (CRUZ, 2012; SCHNEIDER, 2003). 

Para Wanderley (1996) os métodos de reprodução das novas condições de 

produção geralmente se fundamentam na valorização dos recursos que os 

agricultores dispõem ao seu alcance, garantindo a sobrevivência da família. Deste 

modo, os agricultores familiares contemporâneos enfrentam os novos desafios com 

as “armas” que têm e que aprenderam a utilizar com o passar dos anos. 

 

3.2  A PARTICIPAÇÃO FEMININA NA AGRICULTURA FAMILIAR 

Ao longo do desenvolvimento da agricultura sempre existiu a presença das 

figuras masculina e feminina envolvidas direta ou indiretamente no processo 

produtivo. No entanto, nota-se que o homem assumiu lugar de maior destaque, a 

mulher por sua vez, mesmo desempenhando tarefas relevantes nesse meio era 

considerada apenas como “dona-de-casa”, desconsiderando a sua participação na 
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lavoura, ficando seu papel simplesmente de assessorar o homem, 

independentemente do nível de intervenção que fizesse (BRUMER, 2004; MARION; 

BONA, 2016). 

Saffioti (2004), analisando a questão de gênero de uma maneira ampla indica 

que não se restringe somente ao caso de uma sociedade com desigualdade de 

gênero, mas sim de existir uma ordem patriarcal de gênero, ou seja, uma sociedade 

onde os homens exercem categoricamente poder sobre as mulheres. Na agricultura 

familiar, observa-se que esse ainda é um problema constante, pois a mulher em 

muitos casos enfrenta uma independência bem restrita. Gouveia (2003), salienta que 

essa circunstância se dá pela visão ideal de “família” do Estado ou da sociedade civil, 

na qual os indivíduos preservam entre si fortes vínculos de complementaridade 

centrada na figura do marido e/ou pai.  

Segundo Tedeschi (2010), no contexto do patriarcado, ao homem compete o 

papel de provedor da família, realizando as atividades no espaço público, externo ao 

ambiente doméstico, função considerada mais importante para a manutenção e 

sobrevivência do espaço legítimo a casa. Em outra condição, encontra-se a mulher 

vinculada ao espaço privado, ou seja, as atividades do lar, sendo responsável pela 

reprodução biológica, religiosa, moral, conservadora e cultural do núcleo familiar, 

devido a naturalização da sua função de mãe e esposa. Essa divisão produz a ideia 

que esses dois grupos atuam isoladamente, essa compreensão extingue a percepção 

do todo que os integra, dado que ambos os sexos estão associadamente colaborando, 

mesmo que de formas distintas, na produção e reprodução (NASCIMENTO, 2011). 

Nas discussões de desigualdade de gênero muito se comenta sobre 

invisibilidade feminina e do seu exercício na agricultura familiar. “As mulheres não são 

invisíveis, elas não são vistas no sentido de seu reconhecimento como sujeitos ativos 

dos processos produtivos (GOUVEIA, 2003, p. 45)”. A combinação dessas palavras 

pode conferir aos outros a incapacidade de enxergar as mulheres, modificando o 

sentido da concepção da realidade e, por conseguinte, das estratégias para a 

superação das desigualdades. Elas não se ocultam, são as relações de superioridade 

patriarcal que as impõem uma condição de inferioridade (GOUVEIA, 2003; 

HERRERA, 2016). 

As circunstâncias de vida de mulheres e homens não são resultantes de um 

acaso biológico, mas são produtos de construções sociais consolidadas 

materialmente no trabalho e se manifestam mediante uma separação social entre os 
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sexos, que se consolidou desde a industrialização. Consiste no trabalho produtivo 

referente as atividades no mercado capitalista realizadas pelo homem e ao trabalho 

reprodutivo que fica a cargo das mulheres, sendo dividido em produção de 

mercadorias externas, a casa e tarefas domésticas, relacionadas aos cuidados com a 

família (MELO; CASTILHOS, 2009). As incumbências socialmente determinadas para 

os mesmos, ou seja, o “trabalho de homem” e “trabalho de mulher”, perduram em 

compreensões culturais, visto que ainda é atribuído a elas os deveres da reprodução 

social (SOUSA; GUEDES, 2016). 

Ao longo da história, mesmo as mulheres alcançando novas oportunidades de 

trabalho fora do ambiente doméstico, foram limitadas aos trabalhos considerados 

próprios para o feminino. Almeida (1998), relata sobre o ensino primário no Brasil até 

fins do século XIX, destaca que nessa época formava-se um número crescente de 

professoras, o que se justificava pelo fato de ser considerada à época uma profissão 

ideal para as mulheres, devido suas qualidades maternas e compreensão infantil. 

Segundo a mesma autora, no final do século XIX e nas primeiras décadas do século 

XX, os brasileiros traziam a ideia que as mulheres reuniam características de 

inocência, doçura, princípios cristãos, maternidade, bondade, espiritualidade e amor 

à pátria, esses e outros atributos as colocavam como encarregadas por toda beleza e 

bondade necessárias para inspirar a vida das pessoas. 

Apesar da reflexão levantada pela autora supracitada não ser o foco do 

presente trabalho, se faz relevante para a compreensão da dificuldade histórica da 

mulher de se inserir em trabalhos fora do contexto doméstico, principalmente se for 

um trabalho considerado pela sociedade como de atuação masculina. Trazendo a 

discussão para a autonomia na lavoura, percebe-se que os paradigmas ainda 

permanecem fortes, por exemplo, os tratos culturais, gerenciamento da propriedade, 

compra de insumos e implementos, aquisição de investimentos, contato com técnicos 

e uso de máquinas são geralmente atribuições masculinas, ficando na incumbência 

do marido/filho. Por outro lado, as mulheres (esposas e filhas) dividem o seu tempo 

entre a organização da casa, cuidar dos filhos e realizar algumas atividades da 

propriedade, tais como: manejo de pequenos animais, de horta e pomares, 

beneficiamento e as vezes comercialização dos produtos (BRUMER 2004; SALVARO; 

ESTEVAM, 2017).  

Segundo Sales (2007), devido as mulheres não realizarem todas as atividades 

da lavoura, o trabalho é qualificado apenas como um “auxílio” ao marido, sendo assim, 
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reconhecidas, tanto dentro da família, quanto nos sindicatos e órgãos públicos. Essa 

interpretação custou durante muito tempo o reconhecimento das mulheres como 

trabalhadoras rurais, consequentemente dificultou a garantia dos seus direitos sociais. 

A desvalorização do papel das mulheres nos processos produtivos da 

agricultura familiar ocasionou a força de transformação dessa situação. Os primeiros 

registros de manifestação de agricultoras por seus direitos ocorreram na década de 

1980, impulsionadas pela Igreja Católica, sindicatos rurais e partidos políticos 

(DEERE, 2004). Na ocasião, ocorreram vários momentos de encontro da classe, os 

debates giravam em torno do reconhecimento das mulheres rurais como agricultoras 

familiares (trabalhadoras rurais), deixando o termo usual de doméstica, pois esse não 

as reconhecia como também produtoras rurais, lutaram ainda pela extensão dos 

salários maternidade para zona rural, aposentadoria rural, saúde da mulher, direito de 

sindicalização e o direito a titulação da terra. Durante a década de 1990 iniciou-se o 

apoio das instituições a favor da luta contra a desigualdade de gênero enfrentada 

pelas mulheres (RAMOS, 2014). 

Através das reivindicações, as agricultoras conseguiram conquistas 

importantes, como o direito a terra através da reforma agrária garantido na 

Constituição Federal, no Artigo 189, parágrafo único, o qual consta: “o título de 

domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 

independentemente do estado civil”. Outro fator importante para a autonomia feminina 

no ambiente rural foi a concessão de crédito. Em 2001 o governo instituiu uma portaria 

que estabeleceu cotas de crédito voltada para as mulheres dentro do Pronaf 

(Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), reservando no mínimo 

30% dos recursos do programa nos termos do Plano Safra da Agricultura para as 

agricultoras, porém a participação das mulheres não ocorreu como esperado, em 

decorrência da falta de informação. Na tentativa de ganhar mais visibilidade do 

público-alvo, o governo lançou em 2003, o Pronaf Mulher (ZORZI, 2008). 

Segundo o IBGE (2017), nos estabelecimentos agropecuários 81,3% dos 

proprietários são homens e 18,7% são mulheres. Relacionando com os resultados do 

censo agropecuário de 2006, no qual as mulheres eram responsáveis por 12,7% dos 

estabelecimentos, nota-se avanço na titulação da terra. Quando se relaciona o 

número de estabelecimentos agropecuários por o sexo e idade dos (as) proprietários 

(as), observa-se que nas faixas etárias de 45 a 54 e 55 a 64 anos em ambos os sexos 

se concentra um maior número de estabelecimentos, porém a desigualdade (em 
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números) entre homens e mulheres é muito grande, e a predominância de 

estabelecimentos que possuem proprietários homens se repete nos demais intervalos 

de idade.  

As mulheres mesmo com menos autonomia de terra são responsáveis por 45% 

da produção de alimentos no Brasil e nos países em desenvolvimento. A participação 

feminina nas diversas frentes de trabalho do meio rural é de 8% do PIB (Produto 

Interno Bruto). Geralmente dividem o seu tempo em atividades na casa e no campo, 

trabalhando aproximadamente 12 horas semanais a mais que os homens (FAO, 

2019).  

A utilização da mecanização e tecnologias na agricultura favoreceram a 

realização das atividades por mulheres, no que diz respeito a necessidade de esforço 

físico, esse é um dos principais desafios citados culturalmente na divisão sexual das 

tarefas, ficando o homem responsável pelas atividades que requerem mais força bruta 

ou tidas como “trabalho pesado”, tais como roçar, cortar lenha e fazer cercas 

(MARION; BONA, 2016). 

Nesse cenário, apesar da ordem patriarcal da agricultura ainda repercutir suas 

ideologias nos tempos atuais, principalmente na exclusão da mulher como também 

responsável pelo desenvolvimento agrícola, elas estão resistindo a esta força 

tradicional, ocupando cada vez mais os espaços de liderança. As políticas públicas 

voltadas para o fortalecimento e autonomia da mulher na agricultura e as ações 

extensionistas, também estão sendo fundamentais para diminuir as desigualdades de 

gênero no campo. 

 

3.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE A CRIAÇÃO DE ABELHAS Apis mellifera E A 

PARTICIPAÇÃO DA MULHER NA ATIVIDADE 

A apicultura consiste na criação racional de abelhas do gênero Apis. Antes do 

modelo de apicultura que se tem hoje no Brasil, a produção era realizada pelas 

abelhas europeias (Apis mellifera ligustica, Apis mellifera carnica e a Apis mellifera 

caucásica), porém devido a baixíssima produtividade e doenças que ocorriam com 

essas espécies, o professor geneticista Warwick Kerr percebeu a necessidade de 

estudos para desenvolver raças mais resistentes e produtivas. Isso o levou a deslocar-

se até  o continente Africano e trazer as abelhas da espécie Apis mellifera scutellata 

ao Brasil. Ainda na fase experimental as abelhas africanas cruzaram acidentalmente 
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com as abelhas europeias, ocorrendo a africanização dessas espécies, originando a 

Apis mellifera que atualmente predomina em todos os estados brasileiros 

(GONÇALVES, 2006; SANFORD, 2005).  

É importante salientar que antes da criação racional de abelhas o homem 

realizava uma verdadeira "caçada ao mel", pois precisavam procurar os enxames para 

extrair o mel. Um dos principais problemas dessa prática é a destruição dos ninhos e 

consequente morte das abelhas. Os meleiros (nome atribuído a pessoas que fazem 

essa prática) utilizam muita fumaça e as vezes até fogo para as abelhas não 

conseguirem se defender. Como o enxame muitas vezes é destruído, os meleiros 

continuam buscando mais ninhos para atender as suas necessidades, gerando um 

verdadeiro ciclo predatório (CAMARGO; PEREIRA; LOPES, 2002; GALINDO, 2003). 

As técnicas de manejo trouxeram também mais qualidade ao mel, antes do 

desenvolvimento das técnicas o produto obtido pelos apicultores era uma mistura de 

pólen, crias e cera. O surgimento de equipamentos para extração higiênica do mel 

eliminou as sujidades que a prática de espremer os favos com a mão ocasiona, como 

pedaços do corpo de abelhas mortas e impureza das unhas (CAMARGO; PEREIRA; 

LOPES, 2002; GALINDO, 2003).  

As características das abelhas africanizadas (alta produtividade, resistência a 

doenças e adaptação ao clima) juntamente com o desenvolvimento das técnicas de 

manejo foram consideradas como os responsáveis pelo desenvolvimento apícola do 

país. Em 2018, o Brasil produziu aproximadamente 41,6 mil toneladas de mel/ano. 

Dentre as regiões que mais contribuem com a produção estão as regiões Sul, 

Nordeste e Sudeste, respectivamente (IBGE, 2018). A região Nordeste, apresenta um 

grande potencial apícola, devido a um conjunto de fatores, dentre eles a diversidade 

florística que possibilita uma variedade de sabores, aromas e cores nos produtos 

apícolas, valorizando-os no mercado; a disponibilidade de mão de obra familiar; as 

caraterísticas climáticas da região serem semelhantes com a de origem das abelhas 

africanas; às extensas áreas ainda inexploradas, isentas de atividade agropecuária 

tecnificada e do uso de agrotóxicos nas plantações, oportunizando uma produção 

orgânica, que consegue alcançar grande aceitação e valor no mercado interno e 

externo (BUAINAIN; BATALHA, 2007; SOARES, 2012). 

Apesar de ser o mel o principal produto explorado na atividade apícola, alguns 

estados do Nordeste apresentam potencial para a produção de geleia real, própolis, 

pólen, cera e apitoxina, produtos que alcançam valores superiores ao do mel. Embora 
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a atividade apícola seja bem difundida e vocacionada na região, encontra-se em fase 

de organização e tecnificação da cadeia produtiva. Os apicultores em sua maioria 

possuem uma produção de pequeno porte, pouca profissionalização, dificuldade de 

acesso a infraestrutura necessária para uma boa produção e beneficiamento dos 

produtos (exceto quando participantes de alguma associação que facilite esse 

processo). Esses fatores dificultam a diversificação de renda dentro da atividade, pois 

mesmo havendo possibilidades para a produção, na maioria das vezes falta 

investimento nessas áreas (VIDAL, 2017). 

A apicultura pode gerar renda ao criador o ano todo, devido à diversidade de 

serviços que as abelhas realizam. Uma atividade que pode ser praticada pelo apicultor 

é o aluguel ou uso próprio das colmeias para polinização de culturas agrícolas 

(D´AVILA; MARCHINI, 2005; ROSA et al., 2018). Esse processo ocorre quando a 

abelha visita a flor para coletar recursos. O corpo desse inseto fica coberto de grãos 

de pólen, que são depositados involuntariamente no estigma de outra flor durante a 

próxima visita, dando início ao processo de fecundação da planta (ALVES-DOS-

SANTOS et al., 2016). As abelhas realizam várias visitas as flores, garantindo uma 

polinização eficiente, consequentemente melhor quantidade e qualidade de 

frutos (GIANNINI et al., 2015). 

Sabe-se que muitas atividades agropecuárias têm causado sérios danos ao 

meio ambiente. No entanto, não é o caso da apicultura, pois o apicultor acaba 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável, visto que além de gerar renda 

melhora a qualidade alimentar da família, reduz ou traz cautela no uso de agrotóxicos 

pelos criadores (uma vez que usados de forma indevida podem contaminar ou até 

matar as abelhas) e auxilia na conservação dos recursos naturais, através dos 

serviços de polinização. Constituindo-se assim uma atividade extremamente 

importante, visto a degradação dos biomas brasileiros, especialmente a Caatinga 

(CAMARGO; PEREIRA; LOPES, 2002; FREITAS; KHAN; SILVA, 2004).  

O investimento na atividade apícola e em sua manutenção são baixos, quando 

comparados as demais atividades agropecuárias. A apicultura oferece possibilidades 

de os apicultores terem outras fontes de renda dentro e fora da propriedade, pois não 

compete em recursos com atividades já existentes no espaço rural, além de não exigir 

tempo integral do apicultor. A produtividade das colmeias está mais associada ao 

manejo adequado, às condições climáticas e ao pasto apícola da região, bem como 
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as técnicas de produção (BÖHLKE; PALMEIRA, 2006; FREITAS; OLIVEIRA-JÚNIOR, 

2005). 

A apicultura oportuniza a participação da mão de obra familiar, incluindo jovens 

e mulheres (FREITAS; KHAN; SILVA, 2004). Analisando a literatura em busca de 

dados sobre a participação das mulheres na atividade apícola no Brasil, foram 

encontrados poucos trabalhos que mostram em números essa atuação, 

principalmente na região Nordeste, não possibilitando fazer um panorama geográfico 

mais completo. Em pesquisa realizada por Silva (2004), em Joinville - SC e Ubirice - 

SC, a participação feminina foi de 14% e 0%, respectivamente. No Rio Grande do Sul 

foi de 16% (PINHEIRO, 2017). Em Matão - SP foi de 15,3% (CERQUEIRA; 

FIGUEIREDO, 2017). Na região Sul do Tocantins Tschoeke et al. (2006) encontraram 

uma representação feminina de 14,4% na atividade. No Sertão do Araripe 

Pernambucano a participação foi de 11% (RODRIGUES, 2018). Em Sergipe 8% do 

público pesquisado era composto por mulheres (CORREIA-OLIVEIRA et al., 2010). 

Nos Municípios em torno do Lago de Sobradinho 5% das mulheres trabalham com 

apicultura (ARAÚJO; CORREIA; SILVA, 2016). Em São Raimundo Nonato – PI foi 

encontrada a maior participação feminina, 44% eram apicultoras, porém foi relatado 

na pesquisa que as mulheres ficam responsáveis pelo beneficiamento do mel e o 

manejo no apiário é realizado pelo marido e filhos (CARVALHO et al., 2019).  

 A divisão sexual de trabalho na apicultura foi também observada por Maton 

(2015), no município de Simplício Mendes - PI, que relatou que os homens ficavam 

encarregados da colheita do mel e transporte até a casa do mel e as mulheres da 

desoperculação dos favos e centrifugação. Ressalta-se que todas as funções são 

importantes para a atividade apícola, aqui não se pretende minimizar a importância 

que essa tarefa realizada pelas mulheres possui, apenas evidenciar que existe uma 

divisão sexual na distribuição das tarefas.   

Em relação a participação das mulheres em associações referentes a 

apicultura, foi verificado em pesquisa realizada por Barbosa (2019) na Federação 

Paraibana dos Apicultores (FEPAM) a presença feminina em 8 das 15 associações 

estudadas, mas o número de associadas foi bem menor do que o de homens. No que 

diz respeito a divisão de cargos dentro das associações, as mulheres ocupam as 

diretorias, secretarias, tesouraria, o conselho fiscal e a vice-presidência, a única 

função que ainda não tinha sido atribuída a uma mulher foi a de presidente. 

A ocupação de espaços políticos pelas mulheres, tais como associações, 
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sindicatos e movimentos sociais é um fator importante para diminuir as diferenças de 

gênero em locais de decisão coletiva e liderança, oportunizando participação ativa em 

processos sociais e produtivos (BORBA; FABRINI, 2016; GIRÃO-CHAVES; VIEIRA, 

2018). Viana-Silva e Valente (2013), analisando a participação de mulheres em 

associações observaram vários benefícios, dentre eles:  

 

Fortalecimento organizacional; construção de redes e alianças sociais; 
aprofundamento de normas e valores; modificação das relações 
sociais no interior do assentamento e, particularmente, as relações de 
poder (no caso, ligadas a questões de gênero) com influência sobre 
as políticas públicas (VIANA-SILVA; VALENTE, 2013, p. 396). 

 

Nesse contexto, observa-se que a atividade apícola oferece grande 

contribuição para melhoria dos fatores sociais, econômicos e ambientais, 

principalmente para os agricultores familiares do semiárido nordestino, pois é 

acessível a realidade da região, não requer altos investimentos e pode gerar renda 

complementar, devido não impossibilitar os apicultores de praticarem outras 

atividades. A apicultura requer do criador um posicionamento conservacionista dos 

ambientes naturais, pois a apicultura nordestina depende da vegetação nativa, bem 

como precisa de cautela com uso de defensivos agrícolas, principalmente se o 

apicultor almejar a certificação orgânica na atividade. A atividade tem contribuído para 

a utilização da mão de obra feminina, apresentando diversas possibilidades de 

geração de renda para as mulheres, porém esse setor ainda é pouco ocupado pelas 

mulheres. 

 

3.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A MELIPONICULTURA NA AGRICULTURA 

FAMILIAR 

Os meliponíneos também denominados por abelhas sem ferrão, somam 

aproximadamente 400 espécies descritas com grande diversidade e ampla 

distribuição geográfica. No entanto, foram nas regiões Norte e Nordeste que 

alcançaram maior notoriedade, sendo o mel o principal produto de exploração (ALVES 

et al., 2007; VILLAS-BOAS, 2012). A atividade ficou conhecida como meliponicultura, 

termo citado pela primeira vez por Paulo Nogueira Neto em  sua obra A criação de 

abelhas indígenas sem ferrão, publicada em 1953 (NOGUEIRA-NETO, 1997). 

A pessoa que se dedica a criar abelhas nativas de maneira racional é conhecida 

como meliponicultor. Hrncir et al. (2017), complementam que o criador de abelhas sem 
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ferrão é ainda um conservador do meio ambiente, pois compreende que é através da 

vegetação que as abelhas conseguem os recursos para produzirem o mel.  Em 

contrapartida, as abelhas realizam a polinização das espécies vegetais, 

especialmente em áreas florestais (Kerr, 1997). 

A criação em caixas racionais possibilitou a padronização e sistematização do 

processo produtivo, facilitando, sobretudo, o manejo e a colheita. Ao contrário do que 

ocorre na apicultura que usualmente o modelo mais difundido é a colmeia Langstroth, 

na meliponicultura existem caixas de vários modelos, devido às espécies de abelhas 

sem ferrão diferirem entre si em vários aspectos, principalmente no tamanho e 

estrutura do ninho. Antes dos avanços das técnicas de criação, esses insetos ficavam 

em troncos, cortiços e caixas rústicas, sendo considerada uma atividade extrativista 

(AQUINO; SILVA; GOMES, 2009; VENTURIERI et al., 2007). No entanto, apesar da 

meliponicultura ser uma atividade tradicional e muito difundida no Brasil, ainda é 

basicamente artesanal, muitas práticas são rudimentares e a informação técnica dos 

criadores ainda é escassa (CORTOPASSI-LAURINO et al. 2006; GEHRK, 2010). 

A obtenção das colônias para iniciar a criação geralmente é feita por meio de 

capturas, caixas iscas ou comprando de outros criadores. A resolução nº 496/2020 do  

Ministério do Meio Ambiente (MMA) e Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA),  permite a obtenção de colônias por meio de recipientes-iscas colocados 

na natureza, de meliponários autorizados, depósito pelo órgão ambiental competente 

ou do resgate de colônias (BRASIL, 2020). De acordo com Villas-Boas (2012), as 

espécies de abelhas sem ferrão mais utilizadas para a criação na região Nordeste 

são: Melipona asilvai (Monduri), Melipona fasciculata (Tiúba), Melipona mandacaia 

(Mandaçaia),Melipona quadrifasciata (Mandaçaia), Melipona scutellaris (Uruçu, 

Uruçu-Nordestina, Uruçu-Verdadeira), Melipona subnitida (Jandaíra, Uruçu). 

Em geral, os materiais utilizados na meliponicultura são fabricados ou 

adaptados pelo próprio criador, o que torna o preço para iniciar a criação acessível 

aos agricultores familiares.  A instalação dos meliponários geralmente é no quintal ou 

bem próximo a casa dos criadores (MAGALHÃES; VENTURIERI, 2010). Isso é 

possível devido às abelhas sem ferrão não ferroarem, pois apresentam ferrão 

atrofiado, porém existem espécies que se defendem de outras formas, por exemplo, 

utilizando a mandíbula quando se sentem ameaçadas, por isso é importante o 

meliponicultor conhecer as características das espécies antes de instalá-las 

(SHACKLETON, et al., 2015).   
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Em análise feita por Magalhães e Venturieri (2010) a respeito dos custos da 

criação de meliponíneos os autores os dividem em duas ocasiões: custos para 

instalação e manutenção do meliponário. No primeiro, o meliponicultor precisa 

construir uma estrutura para abrigar suas abelhas, além de adquirir os equipamentos 

necessários para iniciar a atividade (caixas, ferramentas, baldes etc.). Os custos para 

manter a atividade estão mais relacionados a alimentação e cuidados com a sanidade 

das colônias (xarope, óleo queimado, fita crepe, capina etc.), no entanto existem 

também os gastos com a reposição e reparo dos materiais.  

As abelhas sem ferrão possuem produtos e subprodutos importantes 

economicamente, como o mel, pólen e o geoprópolis, considerados como os principais 

impulsionadores econômicos para criação (PALAZUELOS-BALLIVIÁN, 2008). Seus 

produtos são conhecidos no Brasil desde os povos indígenas, que apreciavam o mel 

e sazonalmente realizavam sua coleta nos espaços nidificados. O mel também é muito 

utilizado na medicina popular, devido as suas propriedades terapêuticas que foram 

evidenciadas há muito tempo pelos povos tradicionais e comunidades rurais, utilizado 

in natura ou misturado as ervas medicinais na constituição de “preparados” 

(garrafadas) (CAMARGO; OLIVEIRA; BERTO, 2017). 

 Apesar da utilização comercial e familiar dos produtos e subprodutos dos 

meliponídeos, o benefício mais importante que esses insetos proporcionam é o serviço 

de polinização, o qual é essencial para a manutenção da vida de várias plantas, 

principalmente das nativas, que são as espécies florais de preferência das abelhas 

sem ferrão (LOPES; FERREIRA; SANTOS, 2005). Segundo Nabhan e Buchmann 

(1997), as abelhas são responsáveis pela polinização de cerca de 75% das espécies 

vegetais cultivadas no mundo.  Assim sendo, a meliponicultura não pode ser vista 

apenas como uma atividade para fins econômicos, pois contribui na conservação das 

abelhas nativas, consequentemente contribui para continuidade da realização dos 

serviços ecossistêmicos que esses insetos fazem com excelência (IMPERATRIZ-

FONSECA; CONTRERA; KLEINERT, 2004). 

A meliponicultura assim como a apicultura é dependente dos recursos florais 

disponíveis e sofre com a pouca disponibilidade de flora no período de estiagem, bem 

como com o desmatamento, que ocasionam a redução do armazenamento de 

alimento nos ninhos ou até mesmo a morte das colônias. No entanto, a alimentação 

suplementar em períodos críticos e a sensibilização dos produtores para os dados 

causados pela destruição das matas nativas podem diminuir essas perdas 
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(IMPERATRIZ-FONSECA; KOEDAM; HRNCIR, 2017). Segundo Cortopassi-Laurino 

et al., (2006) e Imperatriz-Fonseca et al., (2012), para transformar a meliponicultura 

em um instrumento fundamental de desenvolvimento e conservação se faz primordial 

o aprimoramento e a uniformização das práticas de manejo, para a atividade torna-se 

mais produtiva e oportunizar um aumento no rendimento dos meliponicultores. 

Embora os produtos da meliponicultura ainda não tenham a abrangência de 

mercado em relação aos da apicultura, eles conseguem alcançar valores maiores que 

o mel de Apis mellifera, principalmente devido ao seu valor medicinal, sabor 

diferenciado e a demanda que chega a ser maior do que a oferta (MESQUITA et al., 

2007). A comercialização dos produtos em sua maioria ainda ocorre nas feiras locais 

por produtores familiares, porém essa comercialização mais informal não desmerece 

a importância da atividade no fortalecimento da renda dos meliponicultores, assim 

como não é regra da atividade. Mesmo com a relevância dos méis das abelhas sem 

ferrão a atividade encontra desafios, pois a legislação brasileira que regulamenta a 

padronização do mel para a comercialização está direcionada apenas para as 

propriedades do mel de abelhas africanizadas (VENTURIERI et al., 2007; VILLAS-

BOAS, 2012).  

É importante ressaltar que alguns estados brasileiros avançaram na aprovação 

de projetos de lei que regulamentam a meliponicultura, como é o caso da Bahia, 

Paraná, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul. Entretanto, ainda se faz necessário 

a adesão dos demais estados e de uma legislação específica com os parâmetros de 

qualidade dos produtos oriundos da atividade das diferentes espécies produtoras, 

esses avanços são essenciais para a consolidação do exercício da meliponicultura de 

forma sustentável, bem como de um mercado promitente dos produtos, a tornar-se 

preenchido pelas comunidades rurais das várias regiões do País (RIBEIRO, 2009).  

A meliponicultura e a apicultura são importantes estratégias para completar as 

lacunas presentes na formação de um modelo para o emprego sustentável dos 

recursos de extensões naturais conservadas, visto que são atividades que não visam 

à destruição do ambiente natural, pelo contrário, propõem, ao invés da alteração do 

meio a conservação deste, podendo ser manuseado de forma sustentável (SOUZA; 

CHALCO, 2017).  
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4 MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 SITUAÇÃO DA PESQUISA 

A presente pesquisa possui abordagem quantitativa e qualitativa. A primeira foi 

escolhida pela necessidade de conhecer os benefícios que o projeto MeliApis trouxe 

para as mulheres em termos numéricos, assim como os percentuais de atuação das 

mulheres e produção em ambas as atividades. Além das contribuições mensuráveis, 

as ações de um projeto dessa proporção trazem para o público envolvido atribuições 

e sensações que precisam ser interpretadas em outras perspectivas, por isso, também 

é utilizada a análise qualitativa. 

 O presente estudo segue o viés de pesquisa descritiva, pois se busca 

descrever as transformações que ocorreram na vida de um grupo de mulheres nos 

aspectos econômicos e sociais após a participação em um determinado projeto.   

4.2 DESCRIÇÃO GERAL DO LOCAL DE ESTUDO 
 

A pesquisa foi realizada em cinco municípios ao redor do Lago de Sobradinho 

– BA, sendo eles: Casa Nova, Pilão Arcado, Remanso, Sento Sé e Sobradinho (Figura 

1). O clima dos municípios é o semiárido, caracterizado por ser quente e seco. A 

vegetação predominante é a do tipo caatinga (GIULIETTI et al., 2004; SOUZA et al., 

2020). O Lago de Sobradinho fica situado no Norte do estado da Bahia. É um dos 

maiores lagos artificiais do mundo, possui aproximadamente 320 km de extensão, com 

uma superfície de espelho d'água de 4.214 km2. A barragem foi construída na década 

de 1970, através do represamento das águas do Rio São Francisco, objetivando a 

construção da usina de Sobradinho. Durante a formação da represa as cidades que 

ficavam mais próximas do lago foram inundadas, as famílias foram reassentadas e as 

cidades que se formaram desse processo receberam o mesmo nome das que foram 

submersas (CHESF [s.d.]; NOU; COSTA,1994; GURJÃO, 2014 et al.). 
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Figura 1 - Localização das áreas de estudo nos municípios de Casa Nova, Remanso, Pilão 
Arcado, Sento Sé e Sobradinho (Bahia, Brasil). 

 
               Fonte:  Yan Lima (2020). 

4.3 PÚBLICO-ALVO 

A pesquisa foi realizada com 24  mulheres que participaram do projeto MeliApis, 

que correspondem a 80% do público total do projeto. Essas mulheres desenvolvem 

na agricultura familiar as atividades de apicultura e meliponicultura. As produtoras 

residem nos municípios que compõem o entorno do Lago de Sobradinho  (Bahia). 

4.4 O PROJETO MELIAPIS 

O projeto “Inserção e capacitação da mulher em atividade da agricultura familiar 

em municípios do Território do Sertão do São Francisco” foi executado no Território 

do São Francisco – BA, junto ao Colegiado de Desenvolvimento Territorial do Sertão 

do São Francisco - Bahia (Codeter TSSF-BA), e um grupo com 30 mulheres dos 

municípios ao redor do Lago de Sobradinho. 

O projeto foi aprovado na chamada pública: apoio a projetos de Pesquisa/ 

CHAMADA CNPq/MDA/SPM-PR nº 11/2014 – NÚCLEOS DE EXTENSÃO EM 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL e executado pela Embrapa Semiárido em 

parceria com a Chesf. A equipe técnica foi formada por pesquisadores da Univasf 

(Universidade Federal do Vale do São Francisco), UFRPE (Universidade Federal 

Rural de Pernambuco), UFPE (Universidade Federal do Pernambuco), UEFS 

(Universidade Estadual de Feira de Santana), BAHIATER (Superintendência Baiana 
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de Assistência Técnica e Extensão Rural) e  por profissionais técnicos das  secretarias 

de agricultura dos municípios beneficiados.  

A seleção das participantes foi feita através de entrevistas, onde foram 

selecionadas 30 agricultoras. As mulheres receberam individualmente o material 

necessário para iniciar as atividades de apicultura e meliponicultura, também foram 

contempladas criadoras que já atuavam nas referidas áreas. Os equipamentos 

ofertados foram: 10 caixas modelo Langstroth para a apicultura, 10 caixas modelo 

Inpa (Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia) para a criação de abelhas sem 

ferrão, suportes para as caixas, macacões, luvas, botas, fumegador, ceras e outros 

instrumentos básicos. 

Os cursos de capacitação das participantes foram realizados conforme as 

necessidades apresentadas por elas, ocorrendo aulas teóricas e práticas sobre a 

criação de Abelhas Apis Mellifera e meliponíneos. Após a capacitação as mulheres 

continuaram recebendo assistência técnica.  

O projeto promoveu eventos que oportunizaram a divulgação do trabalho das 

mulheres, como o I Encontro e Feira de Empreendedorismo de Mulheres dos 

Territórios do Sertão do São Francisco - BA/PE, Serra da Capivara – PI e Piemonte 

Norte do Itapicuru-BA, realizado nos dias 27 e 28 de outubro de 2016 na Univasf de 

Juazeiro – BA. 

A última etapa do projeto foi à capacitação das mulheres para a produção de 

hidromel, que ocorreu em maio de 2017. Segundo a portaria nº 64, de 23 de abril de 

2008, no Art. 3º “hidromel é a bebida com graduação alcoólica de quatro a quatorze 

por cento em volume, a vinte graus Celsius, obtida pela fermentação alcoólica de uma 

solução de mel de abelha, sais nutrientes e água potável” (MAPA, 2008). 

4.5 COLETA DE DADOS 

Os dados da pesquisa foram obtidos mediante aplicação de questionário 

semiestruturado com questões de múltipla escolha (fechadas) e questões abertas. 

Foram agendadas visitas nas comunidades conforme a disponibilidade das 

participantes.  Após o início da pandemia (COVID-19), que impossibilitou a finalização 

das visitas, as entrevistas foram realizadas pelo telefone, ficando o período de coleta 

de dados compreendido nos meses de agosto de 2019 a maio de 2020. Para atender 

os objetivos propostos da pesquisa as perguntas foram feitas fazendo um paralelo 

entre o antes e depois do projeto, os questionamentos abordados foram: a mão de 
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obra utilizada pela família, dados a respeito da propriedade, desenvolvimento das 

atividades, dados de produção (apicultura e meliponicultura), infraestrutura, aspectos 

socioeconômicos e dificuldades de gênero.  

No momento das visitas foi utilizado um GPS para marcar as coordenadas 

geográficas de onde estão instalados os apiários e meliponários. As mulheres que 

foram entrevistadas por telefone enviaram a localização com as coordenadas. Essas 

informações foram coletadas para compor o produto final, que é o aplicativo 

denominado MeliApis. 

 
4.6 ANÁLISE DOS DADOS 

 Após a coleta, os dados quantitativos foram tabulados e interpretados por meio 

de estatística descritiva, já os dados qualitativos foram averiguados por meio da 

análise de conteúdo de Bardin (2016).  

 Os depoimentos foram descritos e as respostas semelhantes agrupadas, 

atribuindo-se uma integridade grupal. Os dados levantados não foram analisados 

individualmente por municípios, pois o foco da pesquisa é sobre o grupo de mulheres 

do projeto MeliApis. 

  É importante ressaltar que todos os dados adquiridos na pesquisa seguem as 

normas estabelecidas pelo comitê de ética, com Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) assinado pelas entrevistadas. Para preservar a identidade das 

participantes e por questões éticas não foram divulgados os nomes, a identificação 

das participantes foi feita por números.    

4.7 PRODUTO FINAL 

Como produto final do presente trabalho foi criado um aplicativo de celular com 

informações sobre a localização dos apiários, espécies de abelhas criadas, 

características físico-químicas dos méis, principais produtos comercializados pelas 

apicultoras e meliponicultoras e benefícios do consumo dos produtos das abelhas. O 

aplicativo tem a finalidade de contribuir com a divulgação do trabalho das produtoras, 

facilitando a localização dos apiários e meliponários, colaborar para o conhecimento 

da produção e características dos produtos da criação de abelhas realizadas pelas 

mulheres do projeto MeliApis.   
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

5.1 COMPOSIÇÃO DA MÃO DE OBRA NA PROPRIEDADE 

Através dos dados coletados, observou-se que a presença feminina é bem 

expressiva entre as famílias, representando 48,78% dos envolvidos ativamente nas 

atividades agropecuárias. Já em relação as contratações temporárias são apenas 

12,5%, ocorrendo a contratação principalmente no período chuvoso, época que possui 

uma maior demanda de atividades. 

Através da introdução da mecanização agrícola e com o desenvolvimento de 

tecnologias que facilitam a realização das atividades agropecuárias no que se refere 

ao uso de força física, as mulheres agricultoras conseguiram maior espaço de atuação 

na agricultura. Apesar disso, ainda não foi superada a desigualdade entre homens e 

mulheres,  o que pode estar relacionado ao preconceito do grupo familiar ou  a falta 

de incentivo e capacitação técnica das mulheres em serviços agropecuários 

(MARION; BONA, 2016). 

Segundo o IBGE (2017), no semiárido nordestino 87,4% da mão de obra 

contratada nos estabelecimentos dos agricultores familiares sem laços de parentesco 

com o produtor são trabalhadores temporários. A contratação de trabalhadores por 

um determinado período é uma prática comum quando os agricultores ou as 

agricultoras mesmo com a colaboração da família não conseguem atender a demanda 

das atividades agrícolas, principalmente para os produtores que não possuem 

maquinário para realização das tarefas do campo, consequentemente esses possuem 

uma exigência maior de mão de obra e tempo. São vários os motivos que podem 

ocasionar a admissão de trabalhadores temporários, dentre eles está a saída de 

alguns membros da família em busca de trabalho fora da propriedade (AIRES; 

SALAMONI, 2013). 

5.2 GRAU DE ESCOLARIDADE E CURSO DE CAPACITAÇÃO DAS 

APICULTORAS/MELIPOLINULTORAS 

Quanto ao grau de escolaridade das apiculltoras/meliponicultoras, 45,8% 

possuem o ensino médio completo e 12,5% apresentam nível superior (Tabela 1). Em 

relação a cursos de capacitação nas atividades em questão, 62,5% das entrevistadas 

declararam não ter participado de nenhum treinamento antes do projeto. Dentre as 12 
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mulheres que criavam abelhas anteriormente ao MeliApis metade não tinha 

participado de capacitações ou recebido assistência técnica. O conhecimento sobre o 

manejo ocorreu através de pessoas que criavam na comunidade.   

Tabela 1. Nível de escolaridade das apicultoras que participaram do Projeto MeliApis. 

Nível de escolaridade Apicultoras (%) 

Ensino Fundamental 25% 

Ensino Médio 45,83% 

Ensino Superior 12,5% 

Superior Incompleto 4,16% 

Não alfabetizada 8,33% 

Não informou 4,16% 

Fonte: As autoras 

 

A ausência de qualificação profissional não reflete somente na produtividade, 

mas também na qualidade dos produtos, na diversificação, nos avanços do mercado, 

na rentabilidade da atividade, na elaboração de estratégias e articulação de propostas 

de políticas públicas, consequentemente todos esses fatores afetam o 

desenvolvimento do setor (BARBOSA; SOUSA, 2013; COSTA; FREITAS, 2009).  

Segundo Arruda et al. (2011), grande parte dos agricultores familiares trabalham de 

forma desarticulada no mercado, o que dificulta a capacidade de competição, pois 

esse fator encontra-se inteiramente ligado ao conhecimento da cadeia produtiva do 

setor, bem como a adequação as tecnologias de produção.  

Segundo Lira (2008), no Nordeste se fazem necessárias ações para estruturar 

a cadeia produtiva da apicultura, partindo da sensibilização e capacitação dos 

produtores, aperfeiçoamento tecnológico, melhoria da qualidade, até a verticalização 

da produção e avanço de mercado. 

 

5.3 ATIVIDADE APÍCOLA E MELIPONÍCOLA ANTES DO MELIAPIS 

O projeto incentivou a criação das abelhas africanizadas e das abelhas sem 

ferrão presentes na região, abrangendo tanto iniciantes como mulheres que já 

atuavam nas atividades. Antes da realização do projeto a apicultura era praticada por 

aproximadamente 33% das participantes e a meliponicultura por 13%, ambas eram 

realizadas por 4% das entrevistadas (Figura 2). Quando questionadas sobre os 

motivos pelos quais não realizavam as referidas atividades, as causas mais citadas 
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foram: dificuldades financeiras para aquisição dos materiais (57,89%) e 

desconhecimentos das técnicas necessárias para a criação (42,1%). 

Figura 2 - Relação das mulheres com as atividades apícola e meliponícola antes da 

participação no projeto MeliApis. (Juazeiro – BA, 2020) 

 
 

Fonte: As autoras. 

 

As mulheres que não criavam abelhas antes do projeto relataram que tinham 

interesse em desenvolver, mas pelos motivos supramencionados não tinham 

conseguido. A apicultura para ser desenvolvida necessita do uso de alguns 

equipamentos específicos que na maioria das vezes só são adquiridos em lojas 

especializadas na venda de produtos apícolas, sendo que alguns desses podem ser 

utilizados coletivamente, como os equipamentos para extração de mel, o que acaba 

viabilizando essa etapa para os apicultores familiares. Porém, é importante que cada 

apicultor (a) tenha o seu material individual para iniciar a atividade e realizar o manejo, 

por exemplo, macacão, bota, luvas, caixas, fumigador etc. Camargo et al. (2002), 

acrescentam que é essencial o criador conhecer a forma correta de uso desses itens 

para que se consiga assegurar um satisfatório aproveitamento dos serviços e produtos 

derivados da apicultura, bem como a segurança dos criadores e das abelhas. 

A atividade apícola nos municípios onde estão inseridas as apicultoras que 

participaram do MeliApis encontra-se em desenvolvimento, mas com produção ainda 

desigual entre esses. Dentre os municípios pesquisados, o que apresenta maior 

destaque no setor é  Remanso - BA, alcançando no ano de 2018 aproximadamente 

125 toneladas de mel, possui também o maior número de estabelecimentos 
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agropecuários (671) que desenvolvem a atividade. Logo após, está Casa Nova - BA 

com 118,4 t/mel/ano, Pilão Arcado - BA com 94,9 t/mel/ano, Sobradinho que produziu 

450 kg/mel/ano e Sento Sé que obteve produção de 415 quilogramas (IBGE, 2018). 

De acordo com Araújo et al. (2016), o território do entorno do Lago de 

Sobradinho é uma região promissora para o crescimento da apicultura, devido 

apresentar disponibilidade de recursos florais para as abelhas, clima propício para o 

desenvolvimento da atividade,   abundância de água e estar localizado dentro da área 

de influência do maior pólo apícola do Nordeste, a mesorregião do Sudoeste 

Piauiense. 

5.4 CARACTERÍSTICAS DA PRODUÇÃO (APICULTURA E MELIPONICULTURA) 

Todas as mulheres da pesquisa são apicultoras, ou seja, criam abelhas Apis 

mellifera. Aproximadamente 79% possuem caixas de abelhas sem ferrão doadas pelo 

projeto, no entanto, a meliponicultura está sendo praticada por 58,3% das 

participantes, conciliando as duas atividades. As produtoras que receberam as caixas, 

mas não conseguiram desenvolver foram questionadas sobre o motivo de não 

estarem atuantes na meliponicultura, todas responderam que tiveram dificuldades 

relacionadas ao ataque de predadores, ocasionando a morte das colônias.  

Dentre os inimigos naturais que podem causar danos as abelhas nativas e 

consequentemente a atividade meliponícola, destacam-se as baratas, cupins 

(danificam a madeira das colmeias), barbeiros (Apiomerus), traças, micro 

lepidópteros, forídeos (Pseudohypocera, Aphiochaeta, Melitophora e Melaloncha), a 

moscona (Hermetia illuscens L.), formigas, aranhas, ácaros, lagartixas e aves 

(NOGUEIRA-NETO, 1997; VILLAS-BOAS, 2012; WITTER; NUNES-SILVA, 2014). 

Segundo Nogueira-Neto (1997), a formiga é o principal inimigo natural das abelhas 

sem ferrão. Porém, o autor ressalta que em colônias saudáveis e em condições 

normais as abelhas conseguem se defender satisfatoriamente do ataque desses 

insetos. 

5.4.1 Recursos para o desenvolvimento da apicultura 

Em relação a área utilizada para instalação dos apiários e meliponários, 75% 

das entrevistadas são proprietárias das terras e 25% utilizam a área em condição de 

parceria. As atividades apícolas e meliponícolas não necessitam de vastas áreas para 

o seu desenvolvimento, também não impedem as criadoras de praticarem a 
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agricultura e pecuária na propriedade, porém para a criação de Apis mellifera as 

colmeias precisam estar a uma distância de 300 a 500 metros de pessoas e animais. 

As pessoas que se destinam a criação racional de abelhas, principalmente de forma 

orgânica, precisam se atentar em manterem o apiário e meliponário a uma distância 

segura da aplicação de agrotóxicos e de ambientes que possam provocar 

contaminação a produção como lixões, aterros sanitários, lagoas de decantação de 

resíduos, entre outros. Respeitando uma distância de 3 km desses locais (SEBRAE, 

2009). 

Quando questionadas sobre os implementos apícolas que possuíam antes do 

projeto, 58,3% das mulheres declararam que não tinham nenhum, 29,2% alguns 

materiais, apresentando poucas caixas e instrumentos de manejo e 12,5% das 

mulheres relataram que possuíam as ferramentas para realizar o manejo no apiário, 

mas não tinham acesso aos equipamentos para extração do mel. Esses fatores 

dificultavam o desenvolvimento da atividade, a obtenção do mel de forma eficiente e 

com qualidade.   

Após o projeto todas as mulheres possuem os equipamentos necessários para 

conduzirem as atividades, através da doação do kit do projeto. O mel de Apis mellifera 

é colhido de maneira higiênica, centrifugado. O acesso das mulheres à casa do mel 

foi viabilizado pelo MeliApis.  

Os apicultores do Nordeste enfrentam algumas dificuldades relacionadas à 

infraestrutura necessária para colheita do mel, principalmente no tocante ao acesso 

de forma individual aos equipamentos para extração de mel, pois se trata de 

equipamentos específicos para esse fim, não cabendo qualquer forma de adequação. 

Os equipamentos e utensílios que têm contato direto com o mel precisam ser de aço 

inox, próprio para produtos alimentícios, o que acaba onerando os custos para sua 

aquisição (CAMARGO; PEREIRA; LOPES, 2002). De acordo com Khan et al. (2014), 

os apicultores da região em sua maioria beneficiam sua produção em casas do mel 

comunitárias pertencentes a associações ou cooperativas. 
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5.4.2 Espécies criadas e obtenção das colônias   

A espécie mais escolhida pelas meliponicultoras para criação foi a Melipona 

mandacaia (mandaçaia). O único caso de espécies diferentes foi em Pilão Arcado - 

BA, onde além da mandaçaia a criadora possui as abelhas moça branca 

(Frieseomelitta doederleini) e munduri (Melipona asilvai). Foi orientado as mulheres 

escolherem espécies de ocorrência natural na região, tendo em vista o bem-estar 

desses insetos, o respeito a biodiversidade e a Resolução nº 496/2020, que restringe 

a criação de abelhas nativas a sua região geográfica de origem, salvo quando 

autorizada pelo órgão ambiental competente (BRASIL, 2020). Em levantamento 

realizado por Pereira et al. (2017), as principais espécies de abelhas nativas que 

ocorrem no estado da Bahia são: Scaptotrigona tubiba (tubiba, tubi, tubi-bravo, tuiba), 

Melipona asilvai (Rajada, manduri), Melipona mandacaia (mandaçaia, mandaçaia-

menor), Melipona scutellaris (uruçu, uruçu-nordestina e uruçu-verdadeira),  Melipona 

rufiventris (uruçu-amarela, tujuba, tuiuva, tujuva), Tetragonisca angustula (jataí, 

abelhas-ouro, mariola, moça-branca, jaty, maria-seca, mosquito-amarelo).  

A Melipona mandacaia Smith (1863), é popularmente conhecida como 

mandaçaia-menor, nome indígena que quer dizer vigia bonito, devido a entrada da 

colônia sempre ter uma abelha vigia. É uma espécie endêmica da região Nordeste 

adaptada a áreas de temperaturas altas e baixa precipitação pluviométrica, sendo 

uma das espécies mais difundidas no semiárido nordestino. O mel é muito apreciado 

e sua comercialização oferece uma importante fonte de renda para as famílias, 

apresenta uma produção satisfatória que pode atingir 3 litros de mel por colônia/ano 

(ALVES et al., 2007; BATALHA-FILHO; WALDSCHMIDT; ALVES, 2011; 

WALDSCHMIDT et al., 2002).  

Os métodos utilizados pelas mulheres para a obtenção das colônias foram:  

captura (33,3%); caixas-isca (25%); captura e caixas-isca (16,6%); divisão (8,3%); 

divisão, captura e caixas-isca (8,3%); divisão e caixas-isca (4,16%); captura e divisão 

(4,16%). 

 A captura consiste na transferência de uma colônia de seu habitat natural para 

uma caixa racional. No caso da Apis mellifera, que possui hábito enxameatório, ocorre 

também a captura de enxames recém-pousados, ou seja, de enxames que estão 

voando para um novo local ou temporariamente pousados em locais como árvores, 

arbustos ou edificações, caracteriza-se como um método ativo de captura de abelhas. 
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O método de divisão basicamente consiste em dividir os elementos (abelhas, crias e 

alimento) de uma colônia forte em duas ou mais, esse método possibilita ao criador 

fazer a seleção das rainhas com características mais desejáveis a produção. Os 

ninhos-iscas podem ser instalados em diversos lugares, por exemplo, em cima de 

árvores ou no alpendre das casas. Geralmente para atrair as abelhas para as caixas-

iscas são usadas loções atrativas ou chama enxame e cera de abelha (CAMARGO; 

PEREIRA; LOPES, 2002; JAFFÉ et al., 2015; VILLAS-BOAS, 2012). 

5.4.3 Povoamento dos apiários e alimentação das abelhas 

Foi analisado o número total de caixas pertencentes as criadoras e o número 

de caixas povoadas pelas abelhas. Na atividade apícola 58,3% das apicultoras 

possuem mais de 60% das caixas colonizadas (Figura 3). Entre as causas que 

interferiram na permanência das abelhas a mais citada por todas foi a escassez de 

floradas.  

Figura 3 - Taxa percentual de caixas povoadas com abelhas Apis mellifera pelas apicultoras 
dos municípios entorno do Lago de Sobradinho – BA. (Juazeiro – BA, 2020) 

  

Fonte: As autoras. 

Durante a capacitação foi feita a sensibilização sobre a importância da flora da 

região para a alimentação das abelhas e do serviço de polinização para a vida das 

plantas. Sabendo-se disso, um dos questionamentos da presente pesquisa foi a 

respeito das espécies vegetais que foram observadas pelas criadoras recebendo 

visita frequente das abelhas. A maioria das espécies citadas pelas criadoras são de 
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ocorrência da região (Tabela 2). Quando indagadas sobre o período de floração das 

espécies as apicultoras não souberam informar com precisão. 

Tabela 2 - Principais espécies de plantas que foram observadas pelas 
apicultoras/meliponicultoras do projeto MeliApis recebendo a visita de abelhas. (Juazeiro – 
BA, 2020) 

Nome vulgar Nome científico 

Algaroba  Prosopis juliflora (Sw.) DC 

Catingueira  Caesalpinia pyramidalis Tul. 

Aroeira-verdadeira Myracrodruon urundeuva Allem. 

Angico  Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 

Umburana  Commiphora leptophloeos (Mart.) 

Gillett 

Leucena  Leucaena leucocephala (Lam.) 

Jurema  Mimosa tenuiflora (Willd.) Poir. 

Juazeiro  Ziziphus joazeiro Mart. 

Calumbi  Mimosa arenosa (Willd.) Poir 

Malva  Família Malvaceae 

Moringa  Moringa oleifera Lam. 

Faveleira   Cnidoscolus quercifolius Pohl. 

Marmeleiro  Croton sonderianus Muell. Arg. 

Amor agarradinho  Antigonon leptopus Hook. & Arn. 

Gliricídia  Gliricidia sepium (Jacq.) Steud.) 

Umbuzeiro  Spondias tuberosa Arruda 

Fonte: As autoras. 

 

As abelhas alimentam-se naturalmente dos recursos vegetais, geralmente 

dependem da produção de néctar e pólen das flores. No entanto, durante o período 

de estiagem ocorre a escassez dos recursos da flora nativa, devido as plantas da 

Caatinga serem caducifólias, características que as fazem perder as folhas durante 

essa época, consequentemente reduzindo as fontes de alimento, sendo necessário o 

apicultor fornecer alimentação para a manutenção dos enxames no intuito de reduzir 

as perdas (PEREIRA, 2015). O conhecimento das espécies de preferência das 

abelhas se faz essencial para o desenvolvimento de uma atividade produtiva e 

planejada, pois a partir dessa informação o produtor conhece a capacidade produtiva 

de sua área, os produtos que podem ser explorados na criação e o período que as 
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abelhas precisam de alimentação suplementar, podendo construir um calendário de 

floração apícola (ALMEIDA et al., 2003; SILVA-ARIAS; RESTREPO, 2017). 

A alimentação artificial das abelhas africanizadas é realizada por 70,8% das 

entrevistadas, porém é feita de forma insatisfatória nutricionalmente, pois destas 

82,3% fornecem apenas fonte energética, sendo xarope e rapadura os principais 

alimentos utilizados por elas. Somente 17,6% fornecem alimento proteico e energético 

(vagem de algaroba + xarope e farelo de milho + xarope). Já na meliponicultura 

quando se refere a alimentação artificial proteica a situação é mais preocupante, 

praticamente não é realizada. O xarope (água + açúcar) é o único alimento ofertado 

para as abelhas sem ferrão, 71,4% das meliponicultoras o fornecem. 

De acordo com Dias et al. (2010) e  Castagnin et al. (2011), os carboidratos 

possuem várias funções fundamentais para a abelha, como disponibilização de 

energia, na construção da matéria orgânica, contração muscular e condução de 

impulsos nervosos. No entanto, a disponibilização de fontes proteicas também é 

essencial na vida desses insetos, fazendo-se necessária em todas as fases desde o 

crescimento até a reprodução. Sua ausência afeta a produção de óvulos e enzimas, 

o desenvolvimento da cria, das glândulas e dos músculos.  

Como constata-se, a alimentação correta é de suma importância para o 

desenvolvimento das abelhas, porém muitos produtores por pouca aquisição 

financeira e falta de informação a esse respeito acabam alimentando suas abelhas de 

forma inadequada ou até mesmo não fornecendo nenhum tipo de alimentação 

(HOLANDA-NETO, et al., 2015). 

 É importante ressaltar que somente a alimentação artificial não é suficiente 

para impedir o enfraquecimento e posterior abandono dos enxames, o manejo precisa 

ser feito em conjunto com as demais estratégias, como o fornecimento de água, 

sombreamento e substituição da rainha (PEREIRA, 2015; MELQUIADES; BENDINI; 

MOURA, 2020). 

5.4.4 Caixas colonizadas com abelhas nativas  

Como observa-se no gráfico abaixo na criação de abelhas sem ferrão apenas 

21% das mulheres conseguiram manter mais de 60% das caixas povoadas (Figura 4). 

Uma das dificuldades enfrentadas pelas produtoras para manterem as abelhas foi o 

ataque de pragas, principalmente a formiga. No entanto, não desistiram da atividade, 

estão em busca de novas colônias para continuar na atividade. A média de caixas 
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povoadas é de 7,4 ± 12 (média ± desvio padrão) por meliponicultora.    

Figura 4 - Taxa percentual de caixas colonizadas com abelhas sem ferrão pelas mulheres dos 
municípios ao redor do Lago de Sobradinho - BA. (Juazeiro – BA, 2020) 

 

Fonte: As autoras. 

 

Em relação as medidas preventivas no controle dos inimigos naturais, as 

apicultoras utilizam nos apiários garrafas PETs invertidas nos cavaletes para diminuir 

o ataque de formigas  e reduzem o alvado da caixa. Nos meliponários são utilizados 

graxa e óleo queimado nos suportes que ficam suspensas as caixas. 

Segundo Pereira et al (2012), existe uma variedade de espécies de formigas 

que podem causar prejuízos e até eliminar a colmeia de abelhas nativas, como a 

sarsará (Camponots sp.) e a lava-pés (Solenopsis sp.). Esses insetos atacam 

preferencialmente quando as colônias estão debilitadas, sendo vários os motivos que 

podem levar as abelhas a essa situação, por exemplo, o ataque de outros inimigos 

naturais, doenças, escassez de alimento e a quantidade de indivíduos da família. As 

medidas de proteção utilizadas pelas produtoras corroboram com as recomendadas 

pela autora supramencionada, que propõem que as caixas de abelha estejam bem 

fechadas, sem frechas e que nos cavaletes tenham protetores para evitar o acesso 

dos invasores. A utilização de óleo queimado nos cavaletes também tem sido uma 

estratégia eficaz de controle. Wiese (2005) recomenda a redução de alvado para 

impedir a entrada inimigos naturais e o roubo entre as colônias. 
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5.5 FREQUÊNCIA DAS VISITAS AOS APIÁRIOS E MELIPONÁRIOS 

Geralmente as visitas aos apiários e meliponários acontecem com o objetivo de 

observar alterações no comportamento das abelhas, presença de inimigos naturais, 

reposição da água e alimento (LOPES et al., 2006; PEREIRA; SOUZA; LOPES, 2010).  

De acordo com as entrevistadas as visitas ao apiário são mais realizadas de forma 

semanal por 50% e quinzenal por 20,83% das apicultoras (Figura 5).  

Figura 5 - Frequência de visitas ao apiário pelas apicultoras dos municípios ao redor do Lago 
de Sobradinho – BA. (Juazeiro – BA, 2020) 

 

 

Fonte: As autoras. 

 

Os dados demostram que as mulheres são bastante interessadas em observar 

a situação do apiário. No entanto, não fazem a escrituração zootécnica, que consiste 

no registro do desenvolvimento individual das colmeias. Através desse procedimento 

o apicultor tem conhecimento das colmeias com melhor desempenho produtivo, 

menos defensivas, baixa tendência enxameatória e mais resistentes ao ataque de 

inimigos naturais. A partir desses informações  é possível selecionar as colônias com 

as melhores características para multiplicação. As anotações também se fazem 

necessárias para o monitoramento da produtividade e dos custos de produção. 

(SOUZA, 2007). Apesar da importância da escrituração zootécnica, ainda é pouco 

realiza pelos apicultores nordestinos (LIMA, 2013; RODRIGUES, 2018). 

Desde que não sejam abertas as colmeias em tão pouco intervalo, não há 

problema em a apicultora semanalmente olhar a situação do apiário. Porém, a 
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frequência da revisão para analisar a presença da rainha, qualidade da postura, 

desenvolvimento do enxame, presença de alimento, espaçamento disponível e as 

condições internas de sanidade, precisam de um intervalo maior, pois causa estresse 

e morte de abelhas. O tempo de revisão é de acordo com o período do ano e as 

condições climáticas da região, adotando-se o seguinte: em períodos de floradas as 

revisões devem ser realizadas quinzenalmente e em épocas de escassez de alimento 

(período de estiagem) de 20 a 30 dias (SOUZA, 2007). 

A frequência das mulheres nos meliponários é praticamente todos os dias, 

devido serem instalados nos quintais das casas e poderem ser manejados sem a 

necessidade de indumentária de proteção. Observou-se que pelo fato das abelhas 

nativas apresentarem ferrão atrofiado (não funcional) causou mais confiança nas 

criadoras ao manejarem as colônias. Notou-se através do diálogo com as 

entrevistadas que essas possuem muito carinho por as abelhas nativas.  Embora a 

produção muitas vezes não é suficiente para adquirir lucros, as meliponicultoras 

demostraram interesse em continuar trabalhando com essas abelhas, pois a atividade 

é vista por elas além dos fins econômicos.  

5.6 LOCALIZAÇÃO DOS APIÁRIOS E MELIPONÁRIOS 

Os apiários encontram-se todos sombreados naturalmente pela vegetação 

nativa. Dentre as principais dificuldades enfrentadas pelos apicultores do semiárido 

nordestino estão as elevadas temperaturas que favorecem o baixo desempenho da 

apicultura e abandono das colmeias, devido o gasto energético para realizarem a 

termorregulação do ninho e manterem a área de cria na temperatura ideal (33-36ºC) 

(JONES; OLDROYD, 2007; VIDAL, 2017). 

 Para diminuir os efeitos da temperatura recomenda-se que os apiários estejam 

sombreados por árvores ou cobertura artificial, não é indicado deixar as colmeias sem 

nenhum tipo de sombreamento. Na escolha das espécies arbóreas usadas para esse 

fim é importante o apicultor se atentar as espécies que não perdem suas folhas 

durante a estiagem, por exemplo, o juazeiro (Ziziphus joazeiro Mart.). Caso não haja  

essa possibilidade o apicultor deve procurar construir uma estrutura que proteja as 

colmeias da incidência direta dos raios solares (SANTOS et al., 2017). 

As apicultoras/meliponicultoras reconhecem a importância do sombreamento 

para o conforto térmico e bem-estar das abelhas, por isso, todas possuem os apiários 

e meliponários sombreados. Na criação de abelhas sem ferrão foram construídas 
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instalações semelhantes à da foto abaixo (Figura 6) e também foi aproveitado os 

alpendres das casas para instalação das colmeias. Todas as criadoras mantêm os 

meliponários próximos as residências.  

 

Figura 6 - Meliponário de uma produtora em Remanso – BA. 

 

Fonte: A autora (2019). 

 

Os fatores ambientais como temperatura, umidade relativa do ar e radiação 

solar, interferem no desenvolvimento e no comportamento das colônias. No entanto, 

as abelhas possuem mecanismos para manter o ninho nas condições ideias 

(ALMEIDA, 2008).  

As abelhas africanizadas controlam a temperatura do ninho basicamente por 

meio da produção de calor metabólico pelas operárias e resfriamento do ninho, que 

pode ocorrer através do batimento das asas das operárias (ventilação), ocasionando 

circulação de ar, retirando o ar quente, bem como pela dispersão de gotículas de água 

no interior da colmeia associada ao processo de ventilação. Já as abelhas sem ferrão 

possuem estruturas no ninho que mantem a temperatura interna sem grandes 

variações, como o invólucro e o batume. Além disso, existe o esforço da colônia 

através do batimento das asas e produção de calor metabólico do corpo desses 

insetos (JONES; OLDROYD, 2007). 

O desequilíbrio do controle térmico da colônia pode motivar as abelhas a 

abandonarem a colmeia (DOMINGOS; GONÇALVES, 2014) No entanto, mantê-las 

sob sombreamento melhora as condições para as abelhas realizarem a 
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termorregulação da colônia, principalmente  em regiões que ocorrem alta incidência 

dos raios solares e temperaturas elevadas (SANTOS et al., 2017).  

5.7 PRODUÇÃO DE MEL (ANTES E DEPOIS DO PROJETO) E COMERCIALIZAÇÃO 

DOS PRODUTOS 

 O principal produto obtido das atividades é o mel de Apis mellifera, 75% das 

apicultoras colheram mel no ano de 2019. Antes da realização do projeto, sete 

apicultoras produziam cerca de 1.126 kg/ano (média = 160,86) de mel nos municípios 

ao redor do lago do Sobradinho, após as ações desenvolvidas pelo projeto MeliApis, 

houve um aumento para 18 apicultoras produzindo um total de 6.284 kg (média = 

348,91) de mel ao ano, um aumento significativo de 457% na produção de mel na 

região (Figura 7).  

 
Figura 7 - Produção média de mel (kg/ano) e número de apicultoras nos municípios ao redor 
do Lago do Sobradinho, antes e após a realização do projeto MeliApis. (Juazeiro – BA, 2020) 

 
Fonte: As autoras 

 

Na meliponicultura a produção de mel foi menos expressiva, apenas 28,5% das 

meliponicultoras souberam quantificar a produção que obtiveram no ano de 2019 com 

as abelhas sem ferrão, as quais colheram em média 280 ml/colônia/ano. As criadoras 

relataram que só colhem mel dessas abelhas quando essas estão fortes e no período 

com abundância de alimento. Utilizam para esse procedimento uma seringa 

descartável. Não existe uma data ou evento para colheita como ocorre na apicultura.  

Elas observam e tiram o que precisam, não possuem o hábito de quantificar essas 
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pequenas “colheitas”, esse fato dificultou no momento da entrevista uma declaração 

mais quantitativa.  

A colheita de mel ocorre conforme as condições climáticas da região e do 

desenvolvimento das colônias. Logo após o início do período chuvoso, quando as 

plantas anuais rasteiras começam a crescer, o meliponicultor deve  ficar atento ao 

número de potes de mel operculados para realizar a colheita (SOUZA et al., 2009). 

Ressalta-se que as abelhas precisam de reserva de alimento para sua mantença e de 

suas crias, portanto, o criador não deve retirar todo o mel. Os métodos de extração 

utilizados pelos meliponicultores com pequenas produções geralmente são de baixo 

custo, sendo o uso de seringas descartáveis uma alternativa viável, pois coleta de 

maneira prática, higiênica e é de fácil aquisição (VILLAS-BOAS, 2012). 

As abelhas sem ferrão produzem mel em menor quantidade do que a Apis 

mellifera, por exemplo, a Melipona mandacaia produz em média 1,5 a 2 

litros/colônia/ano. Porém é uma produção adequada, tendo em vista a quantidade de 

abelhas na colônia, algumas chegando a poucas centenas, enquanto a abelha 

africanizada tem em média 60 mil indivíduos. Outros fatores que dificultam o aumento 

da produtividade são o pouco conhecimento sobre as espécies e a carência de 

programas de melhoramento (RIBEIRO et al., 2019). 

A procura pelo mel de abelhas nativas costuma ser maior que a oferta, 

principalmente se for conhecida a procedência do produto. E isso faz esse produto 

alimentício ser bem valorizado no mercado, um litro de mel de mandaçaia chega a 

custar aproximadamente R$ 190,00. Outro fato a ser considerado é que o mel das 

abelhas sem ferrão difere da composição físico-química do de Apis mellifera, 

apresentando várias características distintas como sabor, cor, odor e constituição 

química, as quais se diversificam conforme a espécie de abelha criada e a flora da 

região, o que o torna mais valorizado. É muito comum à sua utilização como 

medicamento, devido as suas propriedades medicinais (PEREIRA et al., 2012; LIRA 

et al., 2014). 

Na figura abaixo (Figura 8) observa-se que todas as apicultoras que produziram 

mel destinaram uma parte ou todo o produto para comercialização. A reserva de mel 

para consumo próprio e da família é feita por aproximadamente 61% das produtoras, 

em média foram destinados 40,7 kg para esse fim. Segundo Vidal (2019), o consumo 

interno de mel no Brasil ainda é pequeno, cada brasileiro consome em média apenas 

0,07 kg por ano, quantidade bem abaixo à observada nos EUA e na Europa, onde o 
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consumo por pessoa chega a 0,6 kg e 1 kg por pessoa/ano, respectivamente. Apesar 

do mel ser um alimento nutritivo e funcional que pode ser consumido diariamente os 

brasileiros possuem o hábito de consumi-lo como remédio, devido as suas 

propriedades antibacteriana, antioxidante e antifúngica (FERREIRA et al., 2009; 

CHEUNG; GERBER, 2009). 

Figura 8 - Relação entre produção, consumo e venda de mel pelas apicultoras do projeto 
MeliApis referente ao ano de 2019. (Juazeiro – BA, 2020) 

 

Fonte: A autora 

Os principais compradores da produção obtida pelas apicultoras são os 

atravessadores (52,63%) e direto ao consumidor (26,31%). Apenas 5,26% relata que 

além de vender diretamente ao cliente repassa também a associações (Figura 9). 
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9 - Formas de comercialização do mel pelas apicultoras do projeto MeliApis referente ao ano 
de 2019. (Juazeiro – BA, 2020) 

 

Fonte: As autoras. 

 Os atravessadores são vendedores externos que recebem remuneração por 

meio de comissões de acordo com os quilogramas ou baldes comercializados 

(CARVALHO et al., 2019). Segundo Santos et al. (2020), esses visam somente lucrar 

com a revenda do produto, agravando o rendimento financeiro dos produtores, de 

modo que dificulta o investimento em melhorias na atividade.  

Em pesquisa realizada no Lago de Sobradinho por Araújo et al. (2016) 

observou-se que a maioria das vendas de mel eram realizadas entre apicultores e 

intermediários regionais, sendo comercializado geralmente a granel, em baldes, latas, 

bombonas ou tambores de metal. Os autores também verificaram que é feita a 

comercialização informal, sendo realizada em feiras livres, nos mercados dos 

municípios que compreendem o território e nas cidades circunvizinhas da região do 

Vale do São Francisco. 

A venda do mel diretamente ao consumidor é realizada de forma fracionada, 

sendo vendido na residência das mulheres, em feiras locais e esporadicamente em 

eventos da agricultura familiar promovidos principalmente pelo IRPAA (Instituto 

Regional da Pequena Agropecuária Apropriada) e SASOP (Serviços de Assessoria a 

Organizações Populares Rurais). 

 A forma de comercialização do mel pelos apicultores pode ser determinada por 

vários fatores, dentre eles o conhecimento do mercado, o volume da produção, as 
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características do produto, a certificação sanitária, o atendimento aos programas de 

procedimentos de qualidade (BPF - Boas práticas de Fabricação; PPHO – 

Procedimento Padrão de Higiene Operacional; POP – Procedimento Operacional 

Padrão e APPCC – Analise de Perigos e Pontos Críticos de Controle),  regularidade 

fiscal e organização comercial (SEBRAE, 2009). 

As mulheres relataram que encontram dificuldades para a comercialização do 

mel, dentre essas destacaram os preços baixos (30%), o volume pequeno de mel 

(25%), a falta de compradores (15%) e a burocracia  para a certificação (15%). No ano 

de 2018 as apicultoras conseguiram vender o mel para os atravessadores em média 

a R$ 12,45 o litro, em 2019 o valor médio de venda foi de R$ 7,00 o litro. A queda de 

quase metade do preço está relacionada a maior oferta do produto em relação ao ano 

anterior. Algumas apicultoras se recusaram a vender o mel em 2019 por causa do 

valor baixo e resolveram estocá-lo em casa, mesmo sabendo do risco de cristalização. 

Geralmente, o mel tende a cristalizar com o tempo, isso pode ocorrer devido a vários 

fatores, como a origem botânica, colheita, temperatura, estocagem e beneficiamento 

do mel. No entanto, esse processo não afeta as qualidades nutricionais do produto 

(CAMARGO et al., 2006; KUROISHI et al., 2012).  

Além da venda do mel in natura as apicultoras agregam valor ao produto, por 

exemplo, em Remanso – BA uma produtora adaptou a tampa da colmeia Langstroth 

para produção de favo de mel direto no pote. No mesmo município as apicultoras 

comercializam molho de pimenta com mel, mel composto, hidromel e pasta de mel 

com pólen. Foi observado também a exploração de outras potencialidades da 

atividade como a cera e a própolis, sendo a última usada para fazer extratos. A 

agregação de valor também ocorreu nos produtos da meliponicultura, o mel das 

abelhas sem ferrão é comercializado em frasquinhos personalizados e a geoprópolis 

foi usada para fazer extratos (Figura 10). 
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Figura 10 - Agregação de valor dos produtos oriundos da apicultura e meliponicultura por 
mulheres do projeto MeliApis. A – Extrato de própolis, geoprópolis e mel de Melipona 
mandacaia; B – Hidromel e C – Molho de pimenta com mel. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A; C – A autora (2019); B- Nilmara Gomes (2020). 

 

Os meliponicultores de uma forma geral enfrentam dificuldades para 

comercializar de maneira formal os produtos e exercer legalmente a atividade. A 

resolução 496/2020 do Ministério do Meio Ambiente e Conselho Nacional do Meio 

Ambiente estabelece que o uso e manejo de abelhas nativas dependerá de ato 

autorizativo do órgão ambiental competente para produtores que possuem a partir de 

50 colônias. A Bahia é um dos poucos estados que possuem uma legislação (Lei 

13.905/2018) que regulamenta a criação, o manejo, o transporte e a conservação de 

abelhas nativas (BAHIA, 2018; BRASIL, 2020).  

A Bahia aprovou também o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade 

do Mel de Abelha social sem ferrão para o gênero Melipona, por meio da Portaria 

ADAB (Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia) nº 207, de 21/11/2014 

(BAHIA, 2014). Apesar dos avanços do referido estado em relação aos parâmetros de 

qualidade do mel de abelha sem ferrão existe a necessidade de contemplar os demais 

produtos comercializados, assim como os mais gêneros que apresentam fins 

econômicos. 

A Instrução Normativa nº 11, de 20 de outubro de 2000 traz o regulamento 

Técnico de Identidade e Qualidade do Mel, entretanto faz menção apenas ao mel de 

Apis, fato que pode ser observado na descrição da forma de obtenção do produto: 

“escorrimento dos favos desoperculados, sem larvas”; “prensagem dos favos, sem 

larvas”; “centrifugação dos favos desoperculados, sem larvas”, pois as abelhas sem 

ferrão colocam o mel em potes, não em favos, característica que impossibilita que 

sejam feitos tais procedimentos. Do mesmo modo, os parâmetros físico-químicos de 

A B C 
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referência do presente regulamento são direcionados apenas ao mel das abelhas Apis 

mellifera, ignorando as distintas características dos méis dos Meliponíneos (BRASIL, 

2000; KOSER; BARBIÉRI; FRANCOY, 2020). 

Analisando a renda das apicultoras antes e depois do projeto MeliApis, notou-

se que das 18 mulheres que obtiveram produção de mel, 72,2% aumentaram a sua 

renda, dessas 76,9% duplicam a renda no período de produção e 23,1% triplicam o 

rendimento. Com o lucro da atividade as mulheres investiram na aquisição de mais 

colmeias e materiais de trabalho, em benfeitorias na propriedade, na construção de 

instalações para outros animais que criam, no tratamento de saúde, tanto pessoal 

como de familiares e na compra de eletrodomésticos para casa. As produtoras 

mostraram interesse em expandir as atividades de criação de abelhas, pois 

consideram ambas viáveis e lucrativas para a região.  

Na avaliação das ações do projeto MeliApis as participantes mostraram-se 

satisfeitas e contempladas em suas expectativas. Durante a entrevista foi pedido 

também para as participantes avaliarem o projeto com uma nota de satisfação no 

intervalo de zero a dez, a média das respostas foi nota nove. 

5.8 EMPODERAMENTO FEMININO DAS CRIADORAS DE ABELHAS DO PROJETO 

MELIAPIS.  

As entrevistadas foram questionadas a respeito de como se sentem na 

apicultura e meliponicultura, todas as entrevistas relataram que estão felizes em 

praticar as atividades. Para essa pergunta apenas quatro mulheres argumentaram nas 

respostas: 

“Me sinto satisfeita e realizada por gostar da profissão.” (apicultora 22) 

“Me sinto feliz, tenho orgulho de me apresentar como Apicultura e 
Meliponicultora.” (apicultora 17) 

“Me sinto muito bem, feliz e orgulhosa.” (Apicultora 18) 

“Eu me sinto feliz, realizada, porque era meu sonho desde mais nova. 
Trabalhava sozinha, meu ex-marido faleceu, casei com um apicultor, 
nem sabia que ele era apicultor e hoje sou apicultora com muito 
orgulho, vendo meu mel. Ele me ajuda realmente na apicultura, tenho 
um irmão que ajuda também na colheita do mel, ensinamos para ele 
a atividade, ajudamos dando 10 caixas para ele iniciar. As vezes a 
gente paga uma pessoa também, quando tá muito pesado de mel, mas 
o manejo do cotidiano só sou eu e meu marido.” (Apicultora 2) 
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As criadoras que obtiveram lucros (72,2%) com as vendas dos produtos, 

acrescentaram ainda que estão satisfeitas de terem a criação de abelhas como uma 

fonte de renda extra para a família. Observa-se ainda que a capacitação ajudou as 

mulheres a se sentirem mais atuantes e encorajadas no campo, a ponto de poderem 

ajudar outras pessoas a se interessarem pela criação de abelhas. É notório que o 

projeto MeliApis ajudou as mulheres a terem mais autonomia nas atividades 

produtivas em questão, consequentemente a terem melhorias na qualidade de vida, 

no que diz respeito a terem uma qualificação profissional e a oportunidade de uma 

renda extra.     

Para Gohn (2004), o empoderamento, tanto poderá referir-se as articulações 

para a promoção e incentivo de grupos e comunidades, no que concerne ao seu 

desenvolvimento, emancipação, melhoria de vida nos aspectos materiais e de senso 

crítico; como as práticas relacionadas a impulsionar puramente a inclusão dos 

excluídos, necessitados e demandatários de bens essenciais à subsistência, serviços 

públicos, assistência etc. Baquero (2006), ressalta que o empoderamento pode ser 

idealizado como surgido de um processo de ação social no qual as pessoas adquirem 

controle de suas vidas através da relação com outras. A autora destaca ainda que da 

óptica de um ensino crítico, os educadores não conseguem “dar poder às pessoas”, 

porém são capazes de torná-las mais capacitadas nas suas aptidões e em subsídios 

para adquirir domínio sobre suas trajetórias.   

O trabalho influencia na constituição da identidade social dos sujeitos e a 

inclusão da mulher no mercado de trabalho expandiu a função social feminina, que 

através disso se dedicaram a uma profissão a procura de se sentirem bem consigo 

mesmas e de terem reconhecimento pessoal, assim como independência financeira 

(ROCHA-COUTINHO, 2000). 

A apicultura geralmente é uma atividade realizada predominantemente por 

homens, por isso costuma ser associada a um “trabalho de homem”. Nesse contexto, 

presumindo-se que as mulheres poderiam ter sofrido algum tipo de preconceito, foram 

feitos os seguintes questionamentos: Já escutou alguém falando que a apicultura é 

um trabalho masculino? Enfrentou ou enfrenta algum preconceito ou dificuldade pelo 

fato de ser mulher e apicultora? 

 A maioria das apicultoras responderam que possuem conhecimento dessa 

concepção das pessoas em relação a apicultura, mas não consideram que sofreram 

alguma discriminação por serem mulheres e estarem na atividade. Declaração que 
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pode ser constatada nos seguintes depoimentos:  

“Já escutou essa frase, mas não me incomodou.” (Apicultora 08) 

 “Preconceito não. A dificuldade é só a falta de apoio por parte nossos 
governantes. A apicultura e meliponicultora precisam ser mais vistas e 
valorizadas.” (Apicultora 17, 2020) 

“Preconceito não, mas dificuldade sim. Dificuldades de manejo.” 
(Apicultora 20) 

“Já escutou sim, mas mostramos da melhor maneira de demonstrar 
que as mulheres também sabem trabalhar. Não enfrento preconceito, 
pois alguns na comunidade já trabalham com apicultura e não tem 
diferença alguma.” (Apicultora 22) 

“Nunca escutei alguém falando que apicultura é um trabalho 
masculino.” (Apicultora, 18)  

Diferentemente das apicultoras mencionadas acima que já escutaram a frase 

“apicultura é um trabalho masculino’’ e da apicultora 18, que relatou que nunca 

escutou, a apicultora 2 acrescenta que não escutou, mas de certa forma concorda 

com a expressão, ao mesmo tempo que diz que a mulher é “terrível”, fazendo uma 

alusão ao fato da mulher atuar em espaços desafiadores e de desigualdade de 

gênero. A produtora aparenta estar bem animada com a profissão e descreve detalhes 

de como se sente ao ver que capturou um enxame:   

 

“Eu nunca escutei ninguém falando, mas geralmente no meu 
entendimento é mais masculino, mas a mulher, ela é terrível (risos). E 
nós temos orgulho de sermos apicultoras, muito orgulho mesmo! A 
gente ganha o nosso dinheirinho, fica almejando a época das chuvas. 
Quando a gente coloca nossas caixas no mato para pegar abelha e 
quando a gente chega lá e vê que tá povoada é como se nosso time 
fizesse um gol. A gente quando vê faz gooooooool (risos)! E vai ajeitar 
com carinho.” (Apicultora 2) 

 

Observa-se que as apicultoras apesar de terem escutado ou saber da 

atribuição da atividade ao sexo masculino, não demostraram estarem incomodadas a 

ponto de quererem desistir da atividade. A fala da apicultora 2 chama atenção pelo 

fato dela dizer que também entende a apicultura como um trabalho “mais masculino”, 

mesmo ela desempenhando a profissão com tanto zelo e admiração. O que propõe 

um indício da naturalização da divisão sexual do trabalho. 

 Segundo Kergoat (2003, p. 56), “a divisão social do trabalho tem dois princípios 

organizadores: o princípio de separação (existem trabalhos de homens e trabalhos de 

mulheres) e o princípio de hierarquização (um trabalho de homem “vale” mais do que 
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um trabalho de mulher).” Esses princípios podem estar empregues em razão de um 

processo próprio de legalidade, a ideais naturalistas, que impõe o gênero para o sexo 

biológico, limitando as práticas sociais a “papéis sociais” sexuados, os quais remetem 

a uma predestinação natural da espécie. Em contraste, a teorização no que se refere 

a divisão sexual do trabalho reconhece que as práticas sexuadas são formações 

sociais, produto de relações sociais. 

As relações de gênero acontecem nos diversos locais de convívio social, 

estando a família e o ambiente de trabalho dentre esses espaços, configurando 

parcialidades e identidades. Desse modo, as distinções constituídas no universo do 

trabalho entre homens e mulheres estão estritamente definidas por princípios 

culturais, que modificam as diferenças em relações de desigualdade e de 

discriminação no que concerne às mulheres (NEVES, 2006). 

Outro questionamento feito foi se as mulheres possuem autonomia nas 

decisões relacionadas ao apiário. Todas responderam que possuem autonomia, mas 

contam com o auxílio de outras pessoas no trabalho do apiário. As apicultoras casadas 

têm ajuda do marido e dos filhos maiores para desempenhar as tarefas, porém essa 

colaboração não interfere no poder de decisão das mulheres no que diz respeito a 

atividade apícola. 

 Para Flickinger (2011), autonomia presume reconhecimento, e 

reconhecimento não é alcançado sem autonomia. O reconhecimento social 

promoveria a conjuntura para o desenvolvimento da autoestima do sujeito na relação 

com seu espaço social. Sua valorização é vista como o alicerce da autonomia 

individual. 

  Na atividade apícola, principalmente no que se refere ao manejo e ao período 

de colheita do mel é comum o uso da mão de obra familiar ou de terceiros 

(CARVALHO et al., 2019; BUAINAIN; BATALHA, 2007).  Silva et al. (2020), analisando 

o desenvolvimento da atividade por apicultores de Casa Nova – BA observaram que 

houve uma participação expressiva dos membros das famílias dos produtores em todo 

o processo produtivo. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O projeto MeliApis foi fundamental para o desenvolvimento e fortalecimento 

da apicultura e meliponicultura praticadas por mulheres nos municípios ao redor do 

Lago de Sobradinho - BA, pois trouxe capacitação técnica e forneceu o material 
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necessário para o desenvolvimento das atividades.  

 As atividades são fontes de renda secundárias para as produtoras, 

possibilitam o aumento de faturamento durante o período de produção de mel. Através 

da diversificação e agregação de valor nos produtos as mulheres conseguem garantir 

vendas além do período de safra, comercializando hidromel, extrato de própolis e 

geoprópolis, pastas de mel com pólen e molho de pimenta com mel. Com os recursos 

do projeto as mulheres expandiram os apiários, investiram na propriedade, saúde e 

aquisições de eletrodomésticos.  

As mulheres estão felizes e orgulhosas em serem criadoras de abelhas, 

possuem conhecimento da existência de uma classificação de senso comum da 

apicultura ser uma atividade mais direcionada para o homem, mas destacam que não 

enfrentam preconceito por estarem na atividade. Consideram-se com poder de 

decisão em todas as deliberações relacionadas as atividades. 
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APÊNDICE A – Questionário Semiestruturado 
 



73  

 

 



74  

 



75  

APÊNDICE A – Questionário Semiestruturado 
(Continuação) 

 
 

1. Como você se sente sendo uma mulher apicultora e meliponicultora? 

2. Enfrentou ou enfrenta algum preconceito ou dificuldade pelo fato de ser mulher 

e apicultora? 

3. Possui autonomia nas decisões do apiário? Pede ajuda ao esposo, pai ou 

irmão? 

4. Já escutou alguém falando que apicultura é um trabalho masculino? Como se 

sentiu? 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



76  

ANEXO A – Parecer de aprovação do Comitê de Ética e Deontologia em 

Estudos e Pesquisas da Universidade Federal do Vale do São Francisco. 
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